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RESUMO 

 

O mapeamento de áreas de suscetibilidade a inundações e alagamentos tem sido uma 

ferramenta essencial para o planejamento de ações de prevenção e mitigação de risco de 

desastres hidrológicos. Embora o Serviço Geológico Brasileiro (SGB) tenha elaborado cartas 

de suscetibilidade a inundações de alguns municípios considerando fatores hidrogeológicos, a 

identificação de áreas suscetíveis a estes eventos em áreas urbanas requer mapeamentos 

específicos que considerem também fatores antrópicos. Diante disso, este estudo visa mapear 

as áreas suscetíveis a inundações e alagamentos na área urbana de Morada Nova-CE. Para 

isso, foram identificados os principais fatores de influência em inundações e alagamentos e 

realizada a análise multicritério de fatores ambientais, hidrológicos e antrópicos pelo método 

do Processo Analítico Hierárquico (AHP) associado a tecnologias de Sistemas de 

Informações Geográficas para elaboração de um mapa de suscetibilidade e para análise dos 

bairros mais suscetíveis a estes eventos. A validação do mapeamento foi realizada a partir da 

comparação do mapa AHP e da carta de suscetibilidade do SGB com registros reais de 

inundações e alagamentos dos anos de 2009 e 2024. Os resultados indicam que o mapeamento 

AHP tem 96,36% de acurácia em relação ao mapa de inventário de registros reais, e é mais 

adequado para a delimitação de áreas suscetíveis na zona urbana do que o mapa do SGB, que 

teve 12,72% de acurácia. Além disso, o mapeamento AHP demonstra que 44,68% da área 

urbana de Morada Nova está em área de alta (39,53%) ou muito alta (5,15%) suscetibilidade a 

inundações e alagamentos. Diante disso, o estudo demonstrou que o mapeamento AHP é uma 

alternativa adequada para a identificação de áreas suscetíveis aos eventos hidrológicos 

extremos na área urbana de Morada Nova. Espera-se que a carta de suscetibilidade produzida 

neste estudo auxilie a gestão de risco de desastres hidrológicos no município, contribuindo 

para o atingimento das metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 11 e 13, 

referentes à construção de cidades mais resilientes e ao enfrentamento das mudanças 

climáticas. 

 

Palavras-chave: Processo Analítico Hierárquico; geoprocessamento; desastres hidrológicos. 

 



 

ABSTRACT 

 

Mapping areas susceptible to flooding has been an essential tool for planning actions to 

prevent and mitigate the risk of hydrological disasters. Although the Brazilian Geological 

Survey (SGB) has developed flood susceptibility maps for some municipalities considering 

hydrogeological factors, identifying areas susceptible to these events in urban areas requires 

specific mapping that also considers anthropogenic factors. Therefore, this study aims to map 

the areas susceptible to flooding in the urban area of ​​Morada Nova-CE. To this end, the main 

influencing factors in flooding were identified, and a multicriteria analysis of environmental, 

hydrological, and anthropogenic factors was performed using the Analytic Hierarchy Process 

(AHP) method associated with Geographic Information Systems technologies to create a 

susceptibility map and analyze the neighborhoods most susceptible to these events. The 

mapping validation was performed by comparing the AHP map and the SGB susceptibility 

map with real records of floods and inundations from 2009 and 2024. Preliminary results 

indicate that the AHP mapping has 96.36% accuracy in relation to the inventory map of real 

records and is more suitable for delineating susceptible areas in the urban zone than the SGB 

map, which had 12.72% accuracy. Furthermore, the AHP mapping demonstrates that 44.68% 

of the urban area of ​​Morada Nova is in an area of ​​high (39.53%) or very high (5.15%) 

susceptibility to floods and inundations. Therefore, the study demonstrated that AHP mapping 

is a suitable alternative for identifying areas susceptible to extreme hydrological events in the 

urban area of ​​Morada Nova. The susceptibility map produced in this study is expected to 

assist in the management of hydrological disaster risks in the municipality, contributing to the 

achievement of the goals of Sustainable Development Goals 11 and 13, related to building 

more resilient cities and addressing climate change. 

 

Keywords: Analytic Hierarchy Process; geoprocessing; hydrological disasters. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

No Brasil, a Política Nacional de Recursos Hídricos reconhece que a integração 

das políticas públicas de gestão ambiental e usos do solo com a gestão dos recursos hídricos é 

um elemento de importância significativa para a gestão das águas e para a prevenção e defesa 

contra eventos hidrológicos críticos no país. No entanto, a integração entre a gestão de 

recursos hídricos e as demais políticas do território urbano ainda representa um grande 

desafio, devido à falta de compreensão desses setores como componentes de um mesmo 

sistema (Brasil, 1997; Silva et al., 2024). 

 A exemplo disso, os impactos da ocupação desordenada às margens de recursos 

hídricos, a impermeabilização de solos, a canalização dos cursos d'água, a substituição da 

cobertura vegetal e a ausência de infraestrutura de drenagem adequada que favorecem a 

ocorrência de desastres hidrológicos são resultantes de fragilidade da gestão ambiental e 

territorial do ambiente urbano. Além de afetar seu território, exportam os impactos ao longo 

das bacias hidrográficas (Duarte; Santos; Castelhano Tucci et al., 2024). 

Diante do cenário de mudanças climáticas, o aumento de chuvas intensas em 

curtos espaços de tempo associado às fragilidades da gestão ambiental e territorial em áreas 

urbanas tem aumentado a ocorrência de eventos hidrológicos críticos e a intensidade dos seus 

impactos (Farias; Mendonça, 2022). 

Dentre as estratégias para a integração das políticas citadas para a prevenção de 

eventos hidrológicos extremos, estão: desenvolvimento de medidas estruturais, como a 

incorporação de tecnologias de infraestrutura verde no planejamento urbano; e não estruturais, 

como o investimento em pesquisas relativas ao uso e ocupação do solo que subsidiem o 

aprimoramento de políticas públicas; e melhoria do aspecto de governança, com produção e 

divulgação de informações confiáveis sobre o espaço natural e antrópico e com o 

desenvolvimento de soluções em conjunto com os diversos setores da sociedade (ANA, 2016; 

Godoy; Benini, 2024). 

Contudo, a falta de conhecimento das populações sobre essas áreas de risco e a 

ausência de mapeamentos que considerem tanto os aspectos naturais quanto antrópicos que 

influenciam inundações e alagamentos são um dos principais fatores que dificultam a 

prevenção de riscos hidrológicos em áreas urbanas (Cea; Costabile, 2022; Veiga et al., 2024). 

No Ceará, Morada Nova é um dos municípios que ilustram essa problemática. O 

município possui um histórico de inundações e alagamentos na área urbana que ocasionam 

danos sociais, econômicos e ambientais, agravados principalmente pela proximidade da área 
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urbana em relação ao Rio Banabuiú, principal recurso hídrico da região hidrográfica em que 

se situa o município. O histórico de eventos levou Morada Nova a ser um dos 1942 

municípios brasileiros monitorados pelo Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de 

Desastres Naturais da Defesa Civil Nacional e a ter seu risco hidrogeológico mapeado pelo 

Serviço Geológico do Brasil, em 2014 (Atlas Digital de Desastres no Brasil, 2025; 

CEMADEN, 2022; SGB, 2014). 

Embora o município possua plano diretor que restringe áreas no entorno de 

recursos hídricos, classificada por ele como Área de Interesse Ambiental 2, a lei que institui 

estas áreas autoriza a permanência de ocupações anteriores à publicação do plano, em 2019 

(Morada Nova, 2019). 

De mesmo modo, o município foi contemplado com uma carta de suscetibilidade 

a inundação elaborada pelo SGB para Morada Nova; no entanto, o estudo destaca que é 

necessária a elaboração de mapeamentos específicos para áreas urbanas, que considerem os 

fatores antrópicos, devido à possível mudança da classificação de suscetibilidade dessas áreas 

(SGB, 2014). 

Neste cenário, a utilização do Processo Analítico Hierárquico (AHP), que consiste 

em um modelo matemático de hierarquização de fatores por importância, associado às 

ferramentas de Sistemas de Informação Geográfica (SIG), pode representar uma alternativa de 

baixo custo que permite processar grandes volumes de informações espaciais e temporais com 

confiabilidade e precisão para elaboração de mapas que auxiliem as tomadas de decisões 

sobre a gestão de eventos hidrológicos extremos, avaliem os múltiplos critérios que 

contribuem para a suscetibilidade a esses eventos nas áreas urbanizadas, a fim de tornar 

público para a população as áreas de risco na zona urbana (Dutta et al. 2023; Lima et al., 

2025; Saaty, 1990; Vojtek et al., 2021). 

Desse modo, a adoção de medidas não estruturais, como o mapeamento de áreas 

suscetíveis, para a gestão de risco de desastres hidrológicos em áreas urbanas pode também 

contribuir para o atingimento das metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS), que visam à promoção de cidades e comunidades sustentáveis (ODS 11) e ao 

enfrentamento das mudanças climáticas globais (ODS 13) (ONU, 2015). 

Diante disso, o presente estudo tem como escopo analisar as áreas de 

suscetibilidade a alagamentos e inundações no perímetro urbano de Morada Nova-CE, por 

meio da análise multicritério de fatores ambientais, hidrológicos e antrópicos, com aplicação 

do método de Processo Analítico Hierárquico (AHP) para elaboração de uma carta de 

suscetibilidade, a fim de produzir uma ferramenta de apoio à tomada de decisão integrada de 
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planejamento. urbano, gestão dos recursos hídricos, saneamento básico e gestão de risco de 

desastres no município, adequada à escala e às características da área urbana.  
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2 OBJETIVOS 

2.1 Geral 

 

Analisar as áreas de suscetibilidade a inundação e alagamentos para a zona urbana 

de Morada Nova-CE, com uso do método Analytic Hierarchy Process (AHP), para construção 

de uma carta de suscetibilidade que auxilie a tomada de decisão estratégica em meio às 

mudanças climáticas. 

 

2.2 Específicos 

 

●​ Selecionar e atribuir pesos aos critérios ambientais, hidrológicos e antrópicos 

por ordem de relevância para a suscetibilidade às inundações e alagamentos; 

●​ Mapear registros reais de inundações e alagamentos no município de Morada 

Nova-CE; 

●​ Aplicar o método AHP integrado ao SIG para elaboração de um mapa de 

suscetibilidade; 

●​ Analisar comparativamente o mapeamento AHP e o mapeamento do Serviço 

Geológico do Brasil como ferramenta de previsão de áreas urbanas suscetíveis 

às inundações e aos alagamentos em Morada Nova. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

18 

 

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

3.1 Gestão de Recursos Hídricos e a Prevenção de Eventos Hidrológicos Extremos  

 

A intensificação das mudanças climáticas interfere no regime de chuvas e na 

evaporação, o que resulta no aumento da frequência de eventos hidrológicos extremos, tais 

como inundações e secas. No Brasil, essas alterações geram incertezas sobre os cenários 

futuros da disponibilidade hídrica e alertam a gestão de recursos hídricos para a necessidade 

de adoção de medidas adaptativas para a prevenção e mitigação de eventos hidrológicos 

extremos, com abordagens integradas e em escalas adequadas de implantação (ANA, 2024). 

A prevenção desses eventos é uma das problemáticas ambientais que possui 

múltiplos fatores e, por isso, necessita da integração de diversas políticas públicas, como: 

gestão de recursos hídricos, planejamento urbano e saneamento (Santos et al., 2021). 

No Brasil, a implementação de políticas públicas, planos e estratégias de ação de 

mitigação dos impactos das mudanças climáticas sobre o meio ambiente, especialmente sobre 

os recursos hídricos, avançou a partir da década de 1990, devido às intensas discussões e aos 

compromissos internacionais de cooperação ambiental firmados neste período (Ribas, 2025). 

Dentre as inovações das políticas de recursos hídricos desenvolvidas neste 

período, está a instituição da bacia hidrográfica como unidade de gestão dos recursos hídricos, 

cuja definição é fundamental para a efetividade da política, pois os aspectos biogeográficos, 

físicos e socioeconômicos da bacia são fatores determinantes para a avaliação da 

disponibilidade hídrica e dos riscos de eventos hidrológicos extremos aos quais está sujeita a 

bacia (Silva Netto, 2022). 

Além disso, a Política Nacional de Recursos Hídricos, Lei n.º 9.433/1997, visa a 

uma gestão de recursos hídricos integrada a políticas de uso do solo e gestão ambiental para a 

garantia do desenvolvimento sustentável e para a prevenção de eventos hidrológicos extremos 

(Brasil, 1997). 

No entanto, a divergência entre as áreas de planejamento das diversas políticas 

públicas influencia a gestão de riscos hidrológicos, o que gera obstáculos para a integração 

efetiva destas políticas. Enquanto as inundações estão diretamente ligadas a características 

intrínsecas da bacia hidrográfica e são gerenciadas pela gestão dos recursos hídricos a nível da 

bacia, sob competência dos Estados e da União, os alagamentos resultam principalmente da 
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deficiência dos sistemas de drenagem urbana, que é um elemento do saneamento básico sob 

competência municipal (Tucci et al., 2024). 

Políticas públicas importantes para a mitigação e prevenção dos riscos 

hidrológicos, como as políticas de planejamento territorial e saneamento básico, são 

planejadas no território dos municípios e geram impactos que são transportados para a bacia, 

bem como decisões importantes sobre a gestão dos recursos hídricos são tomadas pelos 

comitês de bacias e irão impactar a dinâmica municipal. Assim, mesmo com representação 

dos municípios nos comitês de bacias, essa representação é limitada e inferior ao total de 

municípios que compõem a bacia, tornando-se insuficiente para promover a integração das 

políticas (Granjeiro; Ribeiro; Miranda, 2020; Tucci et al., 2024). 

A própria gestão de recursos hídricos apresenta fragilidades quanto ao seu 

gerenciamento para o combate dos eventos hidrológicos extremos, que em geral tem como 

foco principal o investimento em estruturas de segurança hídrica para mitigar os períodos de 

estiagem prolongada. De modo que, mesmo com o aumento de eventos de inundações e 

alagamentos no Brasil, verifica-se que os estados ainda não possuem planejamento nem 

capacidade técnica ou financeira para lidar com os impactos de cheias intensas (Farias; 

Mendonça, 2022; Silva et al., 2024). 

De maneira semelhante, a gestão do saneamento básico tem como principais 

obstáculos a deficiência da cobertura, a baixa compreensão dos atores envolvidos e a falta de 

recursos. Quando avaliada quanto à prevenção de inundações e alagamentos, a drenagem 

pluvial urbana é negligenciada pela gestão do saneamento e possui um conceito limitado que 

desconsidera as inundações urbanas (Silva et al., 2024). 

Na mesma perspectiva, a gestão ambiental, que desempenha função importante 

para a proteção dos recursos hídricos por meio da gestão do uso e ocupação do solo e no 

monitoramento e inibição da poluição ambiental, tem sua efetividade comprometida pela falta 

de estrutura institucional, deficiência de recursos financeiros e humanos e pelas interferências 

políticas (Peretta et al., 2025). 

Já as políticas de planejamento territorial são desafiadas pela compatibilização da 

constante expansão urbana com a prevenção da ocupação de áreas suscetíveis a inundações e 

alagamentos, bem como pela compatibilização dos usos de áreas de risco já ocupadas, com 

vista na mitigação dos impactos dos eventos de cheias (Ferraz, 2021). 

A Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC), apesar de ser uma 

política pública mais recente, também constitui um dos importantes pilares da prevenção de 

eventos hidrológicos extremos. Assim como as demais políticas, a PNPDEC prevê a 
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integração entre políticas públicas e reconhece a importância da bacia hidrográfica como 

unidade de gestão; no entanto, a bacia não é utilizada nos seus sistemas de informação para 

especialização dos dados. Embora essa política seja fortemente estruturada no nível 

municipal, os desafios da sua efetivação encontram-se na dependência financeira, técnica e 

operacional que os municípios têm em relação aos estados e à União (Dulac; Kobiyama, 

2017). 

Portanto, múltiplos fatores são entraves para a gestão de risco de desastres 

hidrológicos, desde a estagnação da universalização do saneamento básico às divergências de 

áreas de gestão, à falta de representação do município na gestão de recursos hídricos para 

discutir a implementação do saneamento básico e à ausência de controle sobre a ocupação de 

áreas de risco (Granjeiro; Ribeiro; Miranda, 2020; Santos et al., 2021). 

 

3.2 Desastres hidrológicos no semiárido cearense 

 

As Cheias, inundações, enxurradas, alagamentos, enchentes, entre outros, são 

termos frequentemente utilizados para se referir a desastres hidrológicos, porém apresentam 

causas e consequências distintas (Brasil, 2022). 

A fim de padronizar as notificações de desastres, a Classificação e Codificação 

Brasileira de Desastres (COBRADE) categorizou-os em desastres naturais (geológicos, 

hidrológicos, meteorológicos, climatológicos e biológicos) e desastres tecnológicos 

(relacionados a substâncias radioativas, relacionados a produtos perigosos, relacionados a 

incêndios urbanos, relacionados a obras civis e relacionados a transporte de passageiros e 

cargas não perigosas) (COBRADE, 2017). 

Os desastres hidrológicos naturais, segundo a referida classificação, dividem-se 

nos subgrupos de inundações, enxurradas e alagamentos, e estão definidos no Quadro 1: 

 

Quadro 1 - Classificação dos desastres hidrológicos 

Subgrupo Definição  Simbologia  

Inundações Submersão de áreas fora dos limites normais de um curso de 
água em zonas que normalmente não se encontram submersas. O 
transbordamento ocorre de modo gradual, geralmente ocasionado 
por chuvas prolongadas em áreas de planície. 
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Subgrupo Definição  Simbologia  

Enxurradas  Escoamento superficial de alta velocidade e energia, provocado 
por chuvas intensas e concentradas, normalmente em pequenas 
bacias de relevo acidentado. Caracterizada pela elevação súbita 
das vazões de determinada drenagem e transbordamento brusco 
da calha fluvial. Apresenta grande poder destrutivo. 

 

Alagamentos Extrapolação da capacidade de escoamento de sistemas de 
drenagem urbana e consequente acúmulo de água em ruas, 
calçadas ou outras infraestruturas urbanas, em decorrência de 
precipitações intensas. 

 

Fonte: COBRADE (2017, com adaptações). 

 

No semiárido cearense, a ocorrência de desastres hidrológicos está relacionada 

aos fenômenos climáticos. A alta variabilidade climática temporal e espacial do estado e a 

concentração de chuvas intensas no quadrimestre de fevereiro a maio devem-se 

principalmente ao deslocamento da Zona de Convergência Intertropical e à ocorrência do 

fenômeno La Niña (Ceará, 2021; Lima; Lira, 2021). 

No entanto, outros fatores também influenciam as inundações e alagamentos no 

estado, como a deficiência de infraestrutura de drenagem urbana e as ocupações irregulares 

nas planícies de inundação (Ceará, 2022). 

Dentre os municípios cearenses com maiores fragilidades a inundações, estão 

Senador Pompeu, Mombaça, Quixeramobim e Morada Nova, devido à presença dos rios 

Quixeramobim e Banabuiú no interior dos núcleos urbanos, estando entre os quarenta 

municípios do estado monitorados pelo Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de 

Desastres Naturais (CEMADEN, 2022; Costa; Oliveira; Santos, 2019). 

Dados de monitoria de fenômenos e de desastres hidrológicos no estado indicam 

os anos de 2004, 2008 e 2009, em que houve a ocorrência de fenômenos La Niña, como anos 

em que a quadra chuvosa apresentou anomalias de chuva positiva, tendo como consequências 

desastres hidrológicos em diversos municípios cearenses, como ilustra a Figura 1, o que levou 

o estado a decretar Situação de Emergência (Ceará, 2021; Lima; Lira, 2021). 
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Figura 1 - Acumulado mensal de chuvas x desastres naturais no Ceará (1991-2019) 

 
Fonte: Lima e Lira (2021, p. 613). 

 

No Ceará, os desastres hidrológicos impactam a gestão de recursos hídricos, o 

meio ambiente, a economia e a sociedade, gerando desde prejuízos econômicos até óbitos, 

sendo necessário o estabelecimento de sistemas de alertas capazes de prevenir e mitigar a sua 

ocorrência (Ceará, 2018). 

Dados do Programa Nacional de Vigilância em Saúde dos Riscos Associados aos 

Desastres (VIGIDESASTRES) indicam que foram registrados 172 desastres ao longo do ano 

de 2024, distribuídos entre 54 municípios cearenses. Dentre os desastres registrados, 

destacam-se as estiagens e secas (24,42%) e alagamentos (20,93%), em que os desastres 

hidrológicos resultaram em 52% dos danos às estruturas habitacionais e resultaram em 

desabrigados e desalojados, principalmente nos municípios de Santa Quitéria, Sobral, Morada 

Nova e São Luís do Curu (Ceará, 2025). 

 

3.3 Fatores de influência de alagamentos e inundações em áreas urbanas 

 

Embora as inundações estejam diretamente relacionadas ao regime de chuvas, a 

combinação de outros fatores naturais e antrópicos influencia na sua ocorrência em áreas 

urbanas, tais como a ocupação humana em áreas de várzea ou áreas de preservação 

permanente (Ferraz, 2021; Saito et al., 2019; Yereseme; Surendra; Kuntoji, 2022). 

 As dinâmicas urbanas de impermeabilização dos solos e canalização de rios 

associadas aos sistemas de drenagem insuficientes e às condições topográficas que favorecem 
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o elevado escoamento superficial e o acúmulo de água em cotas mais baixas são fatores 

determinantes para eventos de inundações e alagamentos (Dionizio Júnior; Nascimento, 2023; 

Pimentel; Teixeira, 2023). 

Diante disso, os tópicos a seguir descrevem como cada um dos fatores naturais e 

antrópicos contribui para a suscetibilidade a desastres hidrológicos em áreas urbanizadas. 

 

3.3.1 Altitude e declividade  

 

A declividade e a altitude são aspectos topográficos que determinam as condições 

de drenagem das bacias hidrográficas. Em terrenos fortemente ondulados, a água precipitada 

tem maior dificuldade em infiltrar no solo devido ao aumento da velocidade do escoamento 

superficial. Desse modo, bacias de drenagem declivosas têm menor tempo de concentração e, 

por isso, apresentam hidrogramas com vazão de pico elevada e concentrada (Brasil, 2022). 

A inclinação do terreno, além de promover o aumento da velocidade de 

escoamento da água, direciona o fluxo do escoamento superficial das áreas de maior altitude 

para as áreas de menor altitude, promovendo o acúmulo de água em áreas mais baixas 

(Giacon Júnior, 2022; Pimentel; Teixeira, 2023). 

 

3.3.2 Pedologia  

 

Os solos desempenham funções fundamentais na regulação da dinâmica da água, 

armazenando água nos períodos de cheias, mitigando eventos de inundação e alimentando os 

corpos d'água nos períodos de cheias por meio do fluxo de base (Saco et al., 2025). 

O escoamento superficial, a permeabilidade e a capacidade de armazenamento de 

água são características do solo diretamente influenciadas pela sua composição e que têm 

significativa influência na ocorrência de desastres hidrológicos. Solos argilosos, que têm 

baixa permeabilidade, saturam-se rapidamente, o que propicia o escoamento superficial. Já 

solos arenosos têm maior porosidade e maior permeabilidade, que favorecem a infiltração da 

água mais do que solos argilosos; no entanto, a baixa coesão influencia no escoamento 

superficial. Além disso, a capacidade de infiltração e armazenamento da água no solo é 

potencializada pelo teor de matéria orgânica (Brasil, 2022; Ramalho, 2025; Saco et al., 2025). 

De acordo com Embrapa (2018) e Sartori, Lombardi Neto e Genovez (2005), as 

classes de solos brasileiros e seus atributos hidrológicos são definidos conforme o Quadro 2: 
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Quadro 2 - Atributos hidrológicos das classes de solos 

Solos Atributos hidrológicos  

Argissolos Solos com textura média ou arenosa têm profundidade variável; em geral, encontram-se em 
terrenos de declividade moderada. São solos com drenagem variada, desde forte até 
imperfeitamente drenados. Durante o período de cheia, a baixa condutividade hidráulica do 
horizonte B favorece o alto escoamento superficial. 

Cambissolos São solos pouco profundos com horizonte B em estágio inicial de formação, com alto 
potencial de escoamento superficial. Em geral, estão presentes em terrenos de baixa a alta 
declividade. 

Latossolos É caracterizado por solos profundos a muito profundos, com elevada porosidade, alta 
permeabilidade e bem drenados internamente, e baixo potencial de escoamento superficial. 

Neossolos São solos geralmente rasos em estádio inicial de formação e ocupam terrenos declivosos, a 
exemplo dos Neossolos Litólicos, que têm elevado potencial para o escoamento superficial, 
e Neossolos Regolíticos. Mas também apresentam solos profundos com elevado teor de 
areia, alta permeabilidade, como os Neossolos Quartzarênicos, ou situados nas margens dos 
rios, como os Neossolos Flúvicos. 

Planossolos A baixa porosidade e a permeabilidade limitada em subsuperfície conferem a estes solos um 
regime hídrico imperfeitamente ou mal drenado, favorecendo o elevado escoamento 
superficial. 

Plintossolos Em geral se localizam em relevos planos, onde o escoamento de água é reduzido, mas 
também podem ser localizados em regiões de melhor drenagem. 

Fonte: Sartori, Lombardi Neto e Genovez (2005, com adaptações) e Embrapa (2018, com adaptações). 

 

3.3.3 Precipitação  

 

A precipitação é um fator ambiental de grande influência para a prevenção de 

eventos hidrológicos extremos, podendo causar impactos socioambientais negativos em curtos 

períodos de tempo quando ocorrem chuvas intensas (Brasil, 2022; Costa; Andrade, 2025). 

Precipitações intensas resultam no aumento do volume de água e podem 

ultrapassar a capacidade de infiltração da superfície, resultando no aumento do escoamento 

superficial, elevação do nível da água de recursos hídricos e sobrecarga de sistemas de 

drenagem. Em áreas urbanas, o aumento do volume precipitado representa um fator crítico 

para a ocorrência de inundações e alagamentos, devido à predominância de áreas 

impermeáveis (Conceição, 2023). 

 

3.3.4 Proximidade aos recursos hídricos  

 

As áreas marginais dos recursos hídricos são ambientes que desempenham 

funções essenciais, regulam a umidade do ar e a temperatura, retêm sedimentos, mitigam 
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inundações e determinam a morfologia dos corpos d'água. No entanto, essas áreas sofrem 

alterações sazonais de acordo com o aporte de água. Na Figura 2 mostra-se que, em períodos 

de cheias, o leito maior dos rios, também denominado como várzea dos rios, é inundado 

devido ao aumento do nível da água, e, no período de menor volume hídrico ou de estiagem, o 

nível da água fica restrito pelo dique marginal na área definida como leito menor (Bezerra; 

Carvalho, 2022; Piroli, 2022). 

 

Figura 2 - Perfil transversal de um curso d'água com a dinâmica das cheias 

 
 Fonte: Piroli (2022, p. 37). 

Devido a essas alterações sazonais, as áreas próximas aos recursos hídricos são 

áreas naturalmente mais suscetíveis a inundações e alagamentos, pois fazem parte dos 

caminhos preferenciais para o fluxo da drenagem da água durante chuvas intensas e períodos 

de cheias (Giacon Júnior, 2022; Pimentel; Teixeira, 2023; Souza, 2023). 

 Embora as inundações aconteçam naturalmente em áreas de várzea devido ao 

período de cheia dos rios, esse evento passa a ser um desastre natural quando atinge áreas 

ocupadas pelos seres humanos (Alves et al., 2021). 

Em ambientes urbanos, essas áreas de inundações sazonais dos recursos hídricos 

podem sofrer ampliação devido à impermeabilização do solo pela ocupação humana nas áreas 

de várzeas (Freire; Meyer, 2024). 

 

3.3.5 Uso e ocupação do solo  

 

Os tipos de usos e cobertura do solo influenciam as taxas de infiltração da água no 

solo e no escoamento superficial. A ocupação de áreas de vegetação natural, que 

desempenham a função de amortecimento do pico de vazão em períodos de cheias, por áreas 
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pavimentadas e por sistemas de drenagem subdimensionados para acompanhar o crescimento 

urbano acelerado, contribui para a ocorrência de eventos de inundação e alagamentos (Leite et 

al., 2024). 

Na Figura 3, a urbanização aumenta as áreas impermeáveis, reduzindo a taxa de 

infiltração e favorecendo o escoamento superficial (Pimentel; Teixeira, 2023; Piroli, 2022). 

 

Figura 3 - Alterações hidrológicas promovidas pela urbanização 

 
Fonte: Piroli (2022, p. 106). 

Quando as águas da chuva atingem o solo em áreas urbanizadas, a dinâmica 

natural da água é alterada. A baixa taxa de infiltração desse tipo de cobertura do solo reduz a 

recarga subterrânea, assim como o aumento do escoamento favorece a erosão do solo e o 

carreamento de material para os sistemas de drenagem naturais ou artificiais, degradando a 

qualidade das águas pluviais e sobrecarregando esses sistemas, resultando em inundações e 

alagamentos (Brasil, 2022; Silva et al., 2024). 

Outros fatores inerentes às áreas urbanizadas tornam essas áreas mais suscetíveis 

à ocorrência de alagamentos e inundações, como: o descarte inadequado de resíduos sólidos 

em vias públicas, encostas e rios, que diminui a capacidade dos sistemas de drenagem pluvial; 

a adoção de canais retificados como medida estrutural de prevenção de alagamentos, que 

apenas transferem a problemática para as áreas a jusante. Além disso, as infraestruturas 

urbanas, como estradas, redes de coleta de esgotos e redes de drenagem, dividem a bacia 

natural de drenagem em sub-bacias menores, que colapsam mais rapidamente com chuvas de 

menores intensidades (Brasil, 2022). 
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3.3.6 Adensamento populacional  

 

Embora os estudos relacionem a ocorrência de inundações mais a fatores como 

urbanização e precipitação, a densidade populacional é um fator que também deve ser 

analisado. O adensamento populacional pressiona os recursos naturais e impacta o equilíbrio 

ambiental do solo e do microclima, por meio das intervenções na cobertura vegetal, da 

impermeabilização do solo e da canalização dos cursos d'água. Além disso, a densidade 

populacional é um parâmetro essencial para a previsão de cenário de drenagem urbana 

(Carvalho, 2022; Duarte; Santos; Castelhano, 2021; Ramos Filho, 2022; Sousa; Santos, 2019). 

Em geral, o aumento da densidade populacional em áreas suscetíveis a desastres 

naturais é impulsionado pela pressão imobiliária sobre as áreas com condições ambientais 

mais adequadas à ocupação humana, o que direciona a maior parte da população para áreas 

menos valorizadas, como encostas, planícies de inundações, margens de corpos d'água e áreas 

com deficiência de sistemas de drenagem (Aragão et al., 2017; Brasil, 2022). 

 

3.4 Mapeamento de desastres hidrológicos e o método AHP 

 

Inundações urbanas são desastres naturais, também classificados como desastres 

hidrológicos, influenciados por fatores climáticos antropogênicos e globais. A gestão de risco 

desses desastres incluem análises de risco, vulnerabilidade e suscetibilidade de ocorrências 

(Yereseme; Surendra; Kuntoji, 2022). 

Nesse sentido, o risco consiste na probabilidade de perdas ambientais, econômicas 

e sociais, além de manter a relação de dependência com o perigo, a vulnerabilidade e a 

exposição. A vulnerabilidade refere-se aos fatores do sistema ou comunidade que geram 

efeitos adversos e intensificam os danos. Enquanto a suscetibilidade é definida como a 

predisposição do local à ocorrência desses eventos (CEMADEN, 2018; Santa Catarina, 2024; 

Yereseme; Surendra; Kuntoji, 2022). 

As estratégias fundamentais para o gerenciamento de risco de desastres englobam 

medidas estruturais e não estruturais para proteção de eventos hidrológicos extremos, devendo 

ser priorizadas medidas de prevenção, gerenciamento e mitigação dos impactos, enquanto 

medidas de proteção total ainda não são tangíveis (Vojtek et al., 2021). 

No cenário de gestão de desastres hidrológicos, o mapeamento e monitoramento 

das dinâmicas temporais das áreas suscetíveis a inundações e alagamentos são ferramentas de 

apoio indispensáveis para a tomada de decisões do poder público relativas à antecipação de 
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evacuação de áreas de risco e alocação de recursos (Cechim Júnior et al., 2020; Gossler, 2023; 

Kaya; Derin, 2023). 

Segundo Sharma et al. (2022), mapas de suscetibilidade são uma abordagem 

indicada para estudos preliminares de prevenção de eventos hidrológicos extremos, pois 

podem ser elaborados com volume menor de dados do que mapas de risco ou de perigo, que 

requerem a combinação de todos os fatores de influência. No entanto, de acordo com 

Gharakhanlou e Perez (2022), a precisão de mapas de suscetibilidade pode ser aumentada se 

for incorporada maior quantidade de condicionantes de controle do evento. 

Processo Analítico Hierárquico (AHP) é um dos métodos de Apoio à Decisão 

Multicritério (MCDM) mais utilizados para o mapeamento de áreas de suscetibilidade de 

inundações e alagamentos, pois é uma ferramenta de fácil aplicação e baixo custo que 

possibilita a avaliação de múltiplos fatores, ainda que em condições de deficiência de 

informações (Kaya; Derin, 2023; Pessoa Neto; Silva; Barbosa, 2022). 

O método AHP consiste em um método matemático desenvolvido por Thomas L. 

Saaty, em meados da década de 1970, em que os fatores são hierarquizados de acordo com a 

avaliação de importância relativa. O método permite a utilização de fatores qualitativos e 

quantitativos para a tomada de decisão, realizando a atribuição de importância dos fatores por 

escala numérica de importância em comparação par a par com os demais fatores (Chicombo; 

Moreira, 2024; Hurtado, 2023). 

 

3.5 Impactos e estratégias de prevenção e mitigação das inundações e alagamentos na 

área urbana de Morada Nova  

 

O centro urbano de Morada Nova se desenvolveu ao longo das Áreas de 

Preservação Permanente do rio Banabuiú e do lago Benício Chagas, popularmente conhecido 

como lagoa da Salina. Inicialmente, o processo de ocupação foi orientado na direção de oeste 

a sul pela transposição da rua Bartolomeu Aquino dos Santos, e posteriormente ao norte da 

rua Coronel José Ambrósio (Ceará, 2018; Ceará, 2020).  

A mudança da cobertura dos solos do centro urbano de Morada Nova é 

evidenciada na comparação de registros fotográficos do entorno do lago Benício Chagas, 

ponto turístico importante para o município, como demonstram as Figuras 4 e 5. 
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Figura 4 - Lagoa da Salina na década de 1960 

 
Fonte: Morada Nova Antiga (2020). 

 

Figura 5 - Lagoa da Salina em 2024 

 
Fonte: Morada Nova, Ceará (2024). 
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A ocupação indevida de áreas de várzea associada à impermeabilização de solos 

favorece a ocorrência de desastres hidrológicos e resulta em danos ao meio ambiente, à saúde, 

à economia, à segurança e às infraestruturas. Ainda o estresse térmico das ilhas de calor 

urbanas durante episódios de inundações pode atrair chuvas convectivas e ampliar a 

magnitude pela formação de tempestades de ventos, gerando ciclones desastrosos (Fernandes; 

Palhares, 2024). 

A urbanização do município ocorreu principalmente em áreas planas e com 

menores altitudes, suprimindo a drenagem natural e aterrando pequenos corpos d'água, como 

representados na Figura 6.  

 

Figura 6 - Evolução da ocupação do Bairro 2 de Agosto ao longo de cinco décadas 

 
Fonte: Morada Nova Antiga (2023). 
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Os registros fotográficos de inundações e alagamentos de Morada Nova indicam 

que esses desastres são recorrentes na história do município. A Figura 7 demonstra o impacto 

imediato das cheias do rio Banabuiú nas áreas de várzea do curso d'água na década de 60 no 

centro de Morada Nova: famílias desabrigadas e a redução da mobilidade e tráfego de 

pessoas. 

 

Figura 7 - Alagamento em Morada Nova no ano de 1964 

 
Fonte: Morada Nova Antiga (2020). 

A fim de mitigar os riscos de inundações em períodos de cheias, as medidas 

estruturais adotadas para Morada Nova foram a construção de um dique, que funciona como 

uma barragem auxiliar, à margem esquerda do rio Banabuiú, situado ao sul do perímetro 

urbano da sede municipal, que prevenia a inundação de assentamentos que se instalaram nas 

áreas de várzea do rio ao longo das décadas de 60 e 70. No entanto, a intervenção intensificou 

a ocorrência de alagamentos na região devido ao represamento das águas precipitadas na 

bacia de contribuição do trecho urbano do rio, que escoam das áreas de maior altitude para as 

de menor altitude e se acumulam nas áreas mais planas, entre o adensamento urbano e o dique 

construído (Ceará, 2020). 

Registros da década de 1980 demonstram que as áreas centrais do município 

permaneceram sendo afetadas por eventos hidrológicos críticos, conforme Figuras 8, 9 e 10. 
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Figura 8 - Alagamento do terminal rodoviário de Morada Nova em 1984 

 
Fonte: Foto de Morada Nova, Ceará (2020). 

 

Figura 9 - Alagamento da Rua Manoel de Castro, Centro de Morada Nova, em 1984 

 
Fonte: Foto de Morada Nova, Ceará (2020). 
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Figura 10 - Alagamento da Rua Francisco Monteiro Maia, Morada Nova, em 1984 

 
Fonte: Foto de Morada Nova, Ceará (2020).  

 

Embora inundações e alagamentos ocorram anualmente no município durante o 

período chuvoso da região, apenas eventos de maior magnitude, como as cheias de 2004 e 

2009, são indicados na plataforma digital de desastres da Defesa Civil (Atlas Digital de 

Desastres no Brasil, 2025). 

Além dos danos ao meio ambiente e risco à saúde da população, a ocorrência 

destes eventos por longos períodos pode resultar em mortes e ferimentos; propagar doenças de 

veiculação hídrica, devido à contaminação da água por efluentes e substâncias tóxicas; 

interromper as atividades econômicas e os serviços essenciais, como transporte público, 

fornecimento de energia elétrica e saneamento básico; provocar perdas de patrimônio público 

e privado; e desabrigar a população atingida (Farias; Mendonça, 2022; Gharakhanlou; Perez, 

2022; Yereseme; Surendra; Kuntoji, 2022). 

De acordo com a Secretaria Especial de Articulação e Monitoramento da Casa 

Civil da Presidência da República (2023), estima-se que 5.549 habitantes de Morada Nova 

estão em áreas de risco hidrogeológico, como deslizamentos de terra, alagamentos, 

enxurradas e inundações. 
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Conforme o Atlas Digital de Desastres no Brasil (2025), durante o desastre 

hidrológico de 2004 em Morada Nova, cerca de 6 mil pessoas ficaram desalojadas e houve R$ 

10 milhões em danos materiais. Enquanto no evento de 2009 houve danos ainda maiores, com 

cerca de 13,4 mil desalojados e aproximadamente R$ 38 milhões de prejuízos públicos, sendo 

cerca de 94% deste prejuízo relacionado ao abastecimento de água.  

Entre os eventos recentes não inseridos no Atlas Nacional está o desastre 

hidrológico de 2024. Segundo Ramires (2024) e Ceará (2024a), este evento teve como 

principais fatores de contribuição as precipitações acima do previsto e o rompimento de 

barragens de reservatórios de pequeno porte na região de Morada Nova, que resultou em 

inundações e alagamentos de parte da área urbana do município e impactou cerca de mil 

famílias, das quais 150 famílias ficaram desabrigadas, e paralisou temporariamente serviços 

de telefonia e transporte, entre os dias 19 e 21 de abril de 2024. De acordo com as notícias, as 

áreas urbanas afetadas pelo evento hidrológico foram os bairros: Parque de Exposição, 2 de 

agosto, Pedra e Cal e Padre Assis Monteiro. 

Diante de cenários críticos como esses, a gestão de risco de desastres hidrológicos 

é ferramenta essencial para prevenção e mitigação de impactos, em que priorizam-se a 

conservação do meio ambiente associada a ações estruturais, como sistemas de drenagem 

urbana, e ações não estruturais, como planos de evacuação, sistemas de alertas, projetos de 

educação das populações vulneráveis, mapeamentos topográficos e simulações de desastres 

(Castro, 2023; Ferreira et al., 2025; Fernandes; Palhares, 2024; Pelegrini, 2021).  

Assim, as medidas estruturais adotadas pelo município consistem no dique de 

barramento de cheias do rio Banabuiú e em um canal de drenagem que atravessa os bairros 

Centro, Padre Assis Monteiro e 2 de Agosto, além da execução de aberturas emergenciais do 

dique do canal que compõe o Eixão das Águas para o escoamento da água acumulada na área 

urbana do município, sendo realizado por gravidade e por bombeamento para o canal, que é 

uma importante obra de transferência hídrica da Bacia do Jaguaribe para a Região 

Metropolitana de Fortaleza. Já como medidas não estruturantes, têm-se a Carta de 

Suscetibilidade à Inundação do SGB e o Plano de Contingência de Inundações de Morada 

Nova (Ceará, 2020; Morada Nova, 2025; 2024). 
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4 METODOLOGIA 

 

4.1 Localização da Área de Estudo 

 

O estudo abrangeu a análise da suscetibilidade a inundação e alagamentos do 

perímetro urbano da sede do município de Morada Nova-CE, localizado nas coordenadas 

UTM, 569551 m Leste e 9435511 m Norte, SIRGAS 2000, zona 24 S, no centro-leste do 

Ceará. A área analisada possui 24,46 km² de extensão e contempla catorze bairros e um trecho 

urbano do Eixão das Águas, importante obra de transferência hídrica do estado. Além disso, 

no limite inferior da área urbana localiza-se um trecho do dique de proteção contra 

inundações do rio Banabuiú (Ceará, 2020; IPECE, 2025). 

 

Figura 11 - Localização e delimitação do  perímetro urbano da sede de Morada Nova-CE 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Este município possui 2.779 km² de extensão territorial e está inserido na 

Microrregião de planejamento do Baixo Jaguaribe. Apresenta clima tropical quente semiárido, 

com temperaturas médias anuais de 26°C a 28°C e período chuvoso entre os meses de 
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fevereiro a abril, umidade relativa do ar que varia entre 50 e 70%, taxas de evaporação 

elevadas de cerca de 2.660 mm/ano e precipitação média anual entre 615 e 750 mm (Ceará, 

2020; IPECE, 2025). 

O relevo da região é caracterizado por planície ribeirinha, serras secas, sertões e 

tabuleiros interiores, com altitude média de 89 m, solos formados pelos Argissolos, 

Neossolos, Planossolos e com vegetação nativa formada pela Caatinga Arbustiva Aberta, 

Caatinga Arbustiva Densa e Complexo Vegetacional da Zona Litorânea (IPECE, 2025). 

Ainda com base no Ipece (2025), o município possui uma população estimada de 

61.443 habitantes, dos quais cerca de 52% residem no perímetro urbano da sede, que é a área 

de estudo desta pesquisa. A economia da região baseia-se no setor de serviços, que contribui 

com 55,2% no Valor Adicionado Bruto (VAB), seguido pela indústria (27,0%) e pela 

agropecuária (17,8%).  

A economia da região advém da contribuição do setor primário, uma vez que o 

município está inserido na “mancha fértil” do semiárido nordestino, sendo contemplado com 

25% dos projetos de assentamento do Vale do Jaguaribe, dos quais se destaca o Perímetro 

Irrigado ao longo da planície aluvial do rio Banabuiú (Ceará, 2018a). 

Conforme a Figura 12, o município é contemplado com infraestruturas hídricas 

importantes para a garantia da segurança hídrica do Estado, tais como o canal do Eixão das 

Águas e o reservatório Curral Velho, que integram o sistema de transferência hídrica do 

Açude Castanhão para a Região Metropolitana de Fortaleza (Ceará, 2018a). 
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Figura 12 - Características hidrográficas de Morada Nova - CE 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Os aspectos hidrográficos do município são fatores de grande relevância para a 

economia local, pois estão inseridos na Bacia Hidrográfica do Jaguaribe (BHJ) e situados em 

três das cinco regiões hidrográficas que compõem a BHJ, sendo elas a Região Hidrográfica do 

rio Banabuiú, Região Hidrográfica do Baixo Jaguaribe e a Região Hidrográfica do Médio 

Jaguaribe, além de compreender parte da Região Hidrográfica Metropolitana (Ceará, 2020; 

IPECE, 2025). 

A infraestrutura urbana do município apresenta pavimentação por pedra tosca nas 

vias secundárias e revestimento asfáltico nas vias principais e arborização urbana 

caracterizada pela distribuição irregular. Na esfera do saneamento básico, o município 

apresenta contraste entre os percentuais de cobertura do abastecimento de água (98,73%) e os 

percentuais de cobertura da coleta de esgoto doméstico (5,04%), sendo estimado que 40% dos 

efluentes gerados no município são lançados sem tratamento no Lago Benício Chagas, 

popularmente conhecido como Lagoa da Salina. Ademais, o manejo de resíduos sólidos no 

município ainda é realizado de maneira inadequada, com a disposição final em lixões, embora 
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o aterro sanitário consorciado esteja em construção e a coleta seletiva tenha sido 

implementada (Ceará, 2018a; Ceará, 2020). 

 

4.2 Estruturação e Aplicação do Modelo Multicritério 

 

A pesquisa realizada consiste numa análise multicritério de dados geoespaciais 

secundários, baseada no mapeamento de áreas suscetíveis a inundação e alagamentos 

realizado por Pessoa Neto, Silva e Barbosa (2022), que utiliza a metodologia Processo de 

Análise Hierárquica e ferramentas de geoprocessamento.  

Este trabalho está estruturado em cinco etapas, que consistem na seleção dos 

fatores condicionantes; no levantamento e processamento dos dados; na reclassificação dos 

fatores; na aplicação da metodologia AHP; e na elaboração e validação do mapa de 

suscetibilidade. 

 

4.2.1​ Seleção dos Fatores Condicionantes 

 

A seleção dos fatores de influência direta ou indireta nos eventos hidrológicos de 

inundações e alagamentos foi realizada a partir da revisão bibliográfica de vinte estudos 

relacionados à utilização do método Processo de Análise Hierárquica (AHP) em conjunto com 

Sistemas de Informações Geográficas (SIG) para mapeamento de áreas suscetíveis a 

inundação ou inundação e alagamento, Quadro 3.  

 

Quadro 3 - Síntese dos fatores de influência utilizados nos estudos analisados 

Estudo Área de Estudo Suscetibilidade  Fatores de Influência Utilizados (Critérios) 

Gossler (2023) Rolante (RS) Inundação 

Declividade, Altitude, Uso e Ocupação do 
Solo, Distância do Recurso Hídrico, Tipo de 
Solo 

Pessoa Neto 
(2022) 

Jaboatão dos 
Guararapes (PE) 

Inundação e 
Alagamento 

Declividade, Hipsometria, Uso e Ocupação 
do Solo, Pedologia, Distância entre Corpos 
Hídricos, Variabilidade de Precipitação, 
Densidade Urbana 

Goulart e 
Matsuoka (2021) 

Área urbana de 
Uberlândia (MG)  

Inundação e 
Alagamento 

Declividade, Tipos de Solo, Cobertura, 
NDVI, Densidade Urbana, e uso e cobertura 
do solo). 

Lima et al. 
(2025) Recife (PE) Inundação 

Pluviometria, declividade, altitude, 
pedologia, uso e ocupação do solo. 
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Estudo Área de Estudo Suscetibilidade  Fatores de Influência Utilizados (Critérios) 

Cury et al. 
(2021) 

Bacia Hidrográfica do 
Rio Urussanga (SC) Inundação 

Declividade, altitude, ordem dos rios e uso e 
cobertura da terra. 

Eberle, Cemin, 
Schneider (2024) 

Perímetro urbano de 
Caxias do Sul (RS) 

Inundação e 
Alagamento 

Altitude, declividade, distância das vias de 
acesso, distância dos cursos d’água, 
pedologia e uso e ocupação do solo. 

Chicombo, 
Moreira (2024) 

Distrito de Chókwe, 
Moçambique Inundação 

Altitude, proximidade de canais de 
drenagem, índice topográfico de umidade 
(TWI), declividade, pedologia, litologia. 

Giacon Junior 
(2022) 

Bacia Hidrográfica do 
Rio Sorocaba e Médio 
Tietê (SP) Inundação 

Altimetria, curvatura, densidade de 
drenagem, distância interfluvial, 
embasamento geológico, inclinação, 
orientação das vertentes, Grupo Hidrológico 
de Solo (SGH), solo, TWI, cobertura da terra 
e uso do solo. 

Alves et al. 
(2024) Bacia do Lago Igapó Inundação 

Acumulação de fluxo, distância ao canal de 
descarga, altitude, declividade, tipo de 
cobertura do solo. 

Ramos (2021) 
Bacia do Rio Mundaú 
(AL) Inundação Altitude e declividade. 

Conceição 
(2023) 

Área urbana de Maceió 
(AL) 

Inundação e 
Alagamento 

Uso do solo, declividade, intensidade 
pluviométrica e solos 

Hurtado (2023) Sinop (MT) Alagamento 
Altitude, declividade tipos de solos e 
densidade de urbanização. 

Fernandes, 
Palhares (2024) Montes Claros (MG) Inundação 

Altitude, declividade, uso do solo e classes de 
solo. 

Nascimento, 
Dinizio Junior 
(2025) Aracaju (SE) 

Inundação e 
Alagamento 

Índice pluviométrico, cobertura do solo, 
hipsometria e declividade. 

Lima (2024) 
Bacia Hidrográfica do 
Rio Jacuípe (AL/PE) Inundação 

Declividade, altitude, tipos de solo, uso e 
ocupação do solo. 

Portela et al. 
(2023) 

Bacia hidrográfica do 
rio Sirinhaém (PE) Inundação 

Declividade, altitude, tipos de solo, uso e 
ocupação do solo. 

Silva et al. 
(2024) Ipatinga (MG) Inundação 

Declividade, altitude, tipos de solo, uso e 
ocupação do solo. 

Mira, Silva 
(2023) 

Sub-bacia do 
Alto-Médio Rios Mogi 
Guaçu e Pardo (MG) Inundação Declividade, altitude, uso da terra. 

Oliveira, 
Barcellos, Silva 
(2022) Duque de Caxias (RJ) Inundação Declividade, altitude, uso e ocupação do solo. 

Oliveira et al. 
(2022) Itambacuri (MG) 

Inundações e 
Alagamentos 

Declividade, altitude, acumulação de fluxo e 
uso e ocupação do solo. 

Fonte: elaborado pelo autor. 
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A partir da revisão da literatura, optou-se para este estudo pelos fatores 

condicionantes de inundação e alagamentos mais utilizados; são eles: declividade, altitude, 

uso e ocupação do solo, pedologia, distância dos recursos hídricos, precipitação e densidade 

populacional, que correspondem aos fatores mais recorrentes nos estudos avaliados. 

 

4.2.2 Levantamento e processamento dos dados 

 

A obtenção dos dados espaciais para a aplicação da metodologia foi realizada por 

fontes oficiais e solicitação de arquivos geoespaciais aos órgãos municipais responsáveis pelo 

Catálogo de Geodados Municipal, Quadro 4. 

 

Quadro 4 - Fontes de dados dos fatores de influência utilizados 
Fatores  Tipos de arquivos  Fonte 

Declividade Raster Modelo Digital de Elevação do projeto TOPODATA do  
INPE (2008) 

Altitude Raster Modelo Digital de Elevação do projeto TOPODATA do  
INPE (2008) 

Uso e ocupação do 
solo 

Raster Coleção 10 de Cobertura e Usos da Terra - MapBiomas (2024) 

Pedologia Vetor IBGE (2023) 

Proximidade aos 
recursos hídricos 

Vetor Hidrografia, espelho d'água e drenagem da ANA (2022) e do 
Catálogo de Geodados Municipal  

Índices de 
precipitação  

csv. Dados pluviométricos da ANA (2024) 

Densidade 
Populacional 

csv. Dados Censitários do IBGE (2022) 

Fonte: elaborado pelo autor. 
 

Para os dados de precipitação, aplicou-se tratamento prévio devido à densidade 

dos dados e às falhas nas séries históricas. Assim, identificaram-se os postos pluviométricos 

de Morada Nova, Figura 13, e estabeleceram-se os seguintes critérios de seleção: postos 

pluviométricos ativos próximos à área de influência que iniciaram a operação anterior ao 

intervalo de estudo, de 2005 a 2024, e que possuíam menos falhas na série histórica dos 

últimos 20 anos. 
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Figura 13 - Postos pluviométricos de Morada Nova - CE 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

A partir da aplicação dos critérios de seleção, obteve-se 4 postos pluviométricos, 

dos quais um deles foi descartado devido à proximidade com um dos postos e uma vez que 

apresentava muitas falhas na série histórica. Portanto, este estudo tomou como referência os 

postos pluviométricos convencionais, na Tabela 1. 

 

Tabela 1 - Postos pluviométricos próximos à área de estudo 

Código Nome Sub-bacia Responsável Operadora  Início 

Coordenadas UTM 

x y 

438109 Lagoa da Serra Rio Jaguaribe FUNCEME FUNCEME 31/12/2004 -38,335 -4,981 

538032 Morada Nova Rio Jaguaribe FUNCEME FUNCEME 31/12/1973 -38,35 -5,19 

538075 
Fazenda 
Lacraia Rio Jaguaribe FUNCEME FUNCEME 31/12/2001 -38,467 -5,133 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Para o preenchimento de falhas da série histórica de precipitação total anual, 

optou-se pelo método da ponderação regional devido à simplicidade e por ser um método 
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recomendado para o preenchimento de dados mensais e anuais, conforme Pinto et al. (2017). 

Os dados de medições pluviométricas dos postos vizinhos foram aplicados na Equação 1:  

 

 ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  (1) 𝑃
𝑚

=
Σ(

𝑃
𝑥𝑚

𝑃𝑖𝑚  × 𝑃
𝑖
)

𝑁
𝑝

 

Em que, segundo Diaz, Pereira e Nobrega (2018), 𝑃𝑚 corresponde à precipitação a ser 

estimada, 𝑃𝑥𝑚 é a precipitação média do posto que apresenta falhas, 𝑃𝑖𝑚 é a precipitação 

média dos postos vizinhos, 𝑃𝑖 a precipitação mensal do posto vizinho do mês em análise, e 𝑁𝑝 

o número de postos vizinhos considerados como referência para o preenchimento das falhas. 

Após preenchimento de falhas, obtiveram-se os dados das precipitações anuais 

elencados na Tabela 2.  

 

Tabela 2 - Série histórica de precipitação total anual 

Anos 

Precipitações Totais Anuais 

Lagoa da Serra Morada Nova Fazenda Lacraia 

2005 427,00 481,20 663,00 

2006 1070,00 653,10 719,60 

2007 711,00 607,90 682,70 

2008 851,00 767,00 847,55 

2009 1211,00 1019,50 1135,20 

2010 752,34 615,30 752,10 

2011 1186,50 880,80 1030,10 

2012 447,50 134,30 237,90 

2013 684,90 480,20 696,70 

2014 471,60 515,60 488,20 

2015 585,00 266,50 553,60 

2016 478,70 282,00 380,70 

2017 577,17 363,70 661,00 

2018 845,40 829,60 908,10 

2019 661,50 601,90 716,50 

2020 886,20 944,60 860,40 

2021 624,80 412,30 609,00 

2022 1083,00 1170,50 1194,60 

2023 622,90 714,20 837,10 

2024 900,80 880,80 1074,90 
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Anos 

Precipitações Totais Anuais 

Lagoa da Serra Morada Nova Fazenda Lacraia 

Média  753,92 631,05 752,45 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Em seguida, foi atribuída a uma camada de pontos a média anual de cada posto. 

Com o auxílio do software QGIS, versão 3.36, sistema de coordenadas UTM e sistema de 

referência SIRGAS 2000, Zona 24S, foi aplicada a ferramenta de interpolação do Inverso da 

Distância Ponderada (IDW) na camada de pontos para obtenção do mapa de distribuição 

espacial da precipitação. 

Da mesma forma, outros fatores, como declividade e proximidade aos recursos 

hídricos, foram obtidos a partir do processamento de dados secundários. Para a obtenção dos 

dados de declividade em percentual, utilizou a ferramenta Raster “declividade” no arquivo de 

altitude do MDE do projeto TOPODATA do INPE (2008).  

Para a obtenção das proximidades aos recursos hídricos, utilizaram-se as 

ferramentas buffer nos arquivos vetoriais de espelho d'água, hidrografia e drenagem da ANA 

(2022) e do Catálogo de Geodados Municipal.  

Para os cursos d'água internos ao perímetro urbano, a ferramenta buffer com as 

distâncias definidas nas classes listadas na seção a seguir. O buffer foi aplicado diretamente ao 

arquivo vetorial de linhas devido à característica de intermitência dos cursos d'água internos 

ao perímetro urbano de Morada Nova, em que os cursos d'água possuem leitos secos durante a 

maior parte do ano, bem como a ferramenta buffer foi aplicada diretamente aos arquivos de 

espelho d'água.  

No entanto, para o rio Banabuiú, que é um curso d'água perenizado localizado 

adjacente ao perímetro urbano com influência significativa nos  eventos de inundações da área 

de estudo, foi delimitada manualmente a calha do leito regular por meio de inspeção visual 

das imagens de satélites do Google Earth Pro  no período de estiagem mais recente.  

Em seguida, foi realizada a união dos arquivos buffer dos respectivos intervalos 

de classes de distância pela literatura e listados na Tabela 4 da seção a seguir. 

 

4.2.3 Reclassificação dos Fatores 

 

Após a etapa de tratamento dos dados, foi realizada a reclassificação dos fatores 

de influência no software QGIS, com aplicação inicial da ferramenta de rasterização das 
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camadas de vetores, padronizando todos os arquivos raster para a resolução espacial de 30 m. 

Na sequência, foram definidos os intervalos de classes de cada fator e atribuídas as notas de 

suscetibilidade para cada classe com base na revisão de literatura dos valores de estudos de 

Gossler (2023), Pessoa Neto, Silva, Barbosa (2022) e Giacon Júnior (2022), que avaliam a 

suscetibilidade, vulnerabilidade ou risco à inundação.  

A atribuição de notas consistiu em reclassificar cada classe dos fatores, atribuindo 

notas de 1 a 10, de acordo com a sua contribuição para a suscetibilidade a inundações e 

alagamentos, em que 1 indica a menor suscetibilidade e 10 a maior, conforme consulta aos 

estudos citados anteriormente. 

A reclassificação conforme os fatores selecionados e sua pontuação está destacada 

na Tabela 3.  

Tabela 3 - Reclassificação dos fatores condicionantes 

Fatores Classes Notas 

Declividade (%) 

0 - 3 10 

3 - 8 8 

8 - 20 4 

20 - 45 2 

Hipsometria (m) 

0 - 5 10 

5 - 10 9 

10 - 15 8 

15 - 20 7 

20 - 35 6 

35 - 50 5 

50 - 75 4 

75 - 100 3 

100 - 175 2 

175 - 250 1 

Pedologia 

Área Urbana 10 

Corpo D'Água Continental 10 

Argissolos Vermelho 7 

Neossolos Flúvicos 4 

Neossolos Litólicos 4 

Cobertura e Uso da Terra 

Formação florestal 1 

Formação savânica 2 

Mosaico de usos 4 

Pastagem 6 

Outras lavouras temporárias 4 

Outras lavouras perenes 4 
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Fatores Classes Notas 

Outras áreas não vegetadas 5 

Área Urbanizada 8 

Rio, lago e oceano 10 

Proximidades dos recursos hídricos 
(m) 

0 - 150 10 

150 - 300 8 

300 - 500 3 

500 - 1.000 2 

> 1.000 1 

Precipitação média anual 
(mm) 

≤ 694 1 

694 - 698 2 

698 - 702 3 

702 - 706 4 

706 - 710 5 

710 - 714 6 

714 - 718 7 

718 - 723 8 

723 - 727 9 

> 727 10 

Densidade populacional (hab/km²) 

≤ 146 1 

146-284 2 

284-423 3 

423-561 4 

561-699 5 

699-837 6 

837-975 7 

975-1114 8 

1114-1252 9 

> 1252 10 
Fonte: elaborado pelo autor. 
 

4.2.4 Aplicação do método AHP 

 

Na etapa de aplicação da metodologia de AHP, os fatores de influência foram 

hierarquizados, julgados e comparados a partir de uma matriz pareada para determinação da 

importância de cada fator quanto aos eventos hidrológicos avaliados nesta pesquisa, Quadro 

5, no qual  é o valor de intensidade de importância do fator da linha i em relação à coluna j, 𝑎
𝑖𝑗

bem como se considera para a matriz de comparação pareada que  = 1/ . 𝑎
𝑖𝑗

𝑎
𝑗𝑖
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Quadro 5 - Construção da matriz de comparação par a par dos critérios 

Fator Fator 1 Fator p … Fator m 

Fator 1 1  𝑎
1𝑝

…  𝑎
1𝑚

Fator p  𝑎
𝑝1

1 …  𝑎
𝑝𝑚

… … … … … 

Fator m  𝑎
𝑚1

 𝑎
𝑚𝑝

… 1 

Fonte: Pessoa Neto, Silva, Barbosa (2022, com adaptações). 

 

A apreciação ocorreu com base na revisão de literatura, considerando as 

características físicas e hidrológicas do município de Morada Nova - CE, sendo utilizada a 

escala de importância dos fatores de Saaty (1990), representada no Quadro 6. 

 

Quadro 6 - Escala de importância de Saaty 

Valores de intensidade 
da importância Descrição da importância Explicação 

1 Igual Os dois atributos contribuem equitativamente. 

3 Moderada 
Experiência e julgamento favorecem fortemente um 

atributo em relação ao outro. 

5 Essencial ou forte 
Experiência e o julgamento favorecem fortemente 

um atributo em relação ao outro. 

7 Muito forte 
Um atributo é fortemente favorecido e seu domínio 

é demonstrado na prática. 

9 Extrema 
A evidência que favorece um atributo em relação ao 

outro é da mais alta ordem possível. 

2, 4, 6, 8 Valores intermediários 
Há uma condição intermediária entre os dois 

atributos. 
Fonte: Saaty (1990, com adaptações). 

 

Após a atribuição dos valores de importância, foram obtidos os pesos de cada 

fator a partir do valor normalizado do autovetor, Quadro 7, em que o autovetor foi obtido por 

meio da média geométrica dos valores de cada linha da matriz de comparação pareada 

(Pessoa Neto; Silva; Barbosa, 2022). 
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Quadro 7 - Determinação dos pesos dos fatores a partir do autovetor 

Fator Fator 1 Fator p … Fator m Autovetor Pesos (ω) 

Fator 1 1  𝑎
1𝑝

…  𝑎
1𝑚 =  𝑔

1
𝑚 𝑎

11
× 𝑎

1𝑝
×... 𝑎

1𝑚  ω
1

=
𝑔

1

𝑆

Fator p  𝑎
𝑝1

1 …  𝑎
𝑝𝑚 =  𝑔

𝑝
𝑚 𝑎

𝑝1
× 𝑎

𝑝𝑝
×... 𝑎

𝑝𝑚  ω
𝑝

=
𝑔

𝑝

𝑆

… … … … … … … 

Fator m  𝑎
𝑚1

 𝑎
𝑚𝑝

… 1 =  𝑔
𝑚

𝑚 𝑎
𝑚1

× 𝑎
𝑚𝑝

×... 𝑎
𝑚𝑚  ω

𝑚
=

𝑔
𝑚

𝑆

Soma 
(ωS)  

𝑖=1

𝑚

∑ 𝑎
𝑖1

 
𝑖=1

𝑚

∑ 𝑎
𝑖𝑝

… 
 

𝑖=1

𝑚

∑ 𝑎
𝑖𝑚

S =  
𝑖=1

𝑚

∑ 𝑔
𝑖

1 

Fonte: Pessoa Neto, Silva, Barbosa (2022, com adaptações). 

 

Em seguida, realizou-se a avaliação da consistência da matriz de julgamentos por 

meio do Índice de Consistência (IC) e da Razão de Consistência (RC), em que deverão ser 

obtidos valores de RC menor ou igual a 10% para assegurar a coerência dos pesos atribuídos 

aos fatores avaliados. Para o cálculo do IC, na Equação 2, o λmax corresponde ao autovalor 

máximo da matriz de julgamento; e n é o número de fatores (Conceição, 2023). 

 

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ (2) 𝐼𝐶 =  (λ𝑚𝑎𝑥 − 𝑛)
(𝑛 − 1)

 

O λmax foi obtido a partir da Equação 3, em que  é o vetor soma indicado no ω𝑆
𝑖

Quadro 5,  representa os pesos atribuídos por fator i e n é o número de fatores da matriz de ω
𝑖

julgamento (Pessoa Neto; Silva; Barbosa, 2022). 

 

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ (3) λ
𝑚𝑎𝑥

= 1
𝑛

𝑖=1

𝑛

∑
ω𝑆

𝑖

ω
𝑖

 

Para o cálculo da Razão de Consistência, Equação 4, considera-se a divisão do 

Índice de Consistência e o Índice de Consistência Randômica da matriz (Gossler, 2023). 

 

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ (4) 𝑅𝐶 =  𝐼𝐶
𝐼𝑅
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O Índice de Consistência Randômica da matriz, por sua vez, é determinado de 

acordo com a ordem da matriz, conforme Tabela 4 (Saaty, 2002). 

 

Tabela 4 - Índice de Consistência Aleatória 

Ordem da Matriz 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

IR 0,00 0,00 0,58 0,90 1,12 1,24 1,32 1,41 1,45 1,49 

Fonte: Saaty (2002). 

​  

4.2.5 Geração, validação e análise do Mapa de Suscetibilidade 

 

Após as etapas de reclassificação dos fatores e de atribuição e validação dos 

pesos, utilizou-se a ferramenta de calculadora raster para a aplicação da álgebra de mapas, em 

que se aplica a Equação 5, para a obtenção do raster de suscetibilidade a inundações e 

alagamentos, com valores de pixel variando de 0 a 10. 

 

M = ωD ∗ D + ωH ∗ H + ωO ∗ O + ωS ∗ S + ωA ∗ A + ωP ∗ P + ωU ∗ U ​ ​ (5) 

 

Sendo M o valor de suscetibilidade a inundações e alagamentos, ω é o peso 

calculado para cada fator, D é o fator declividade, H é o fator altitude, O é a cobertura e uso 

da terra, S é a pedologia, A é a proximidade aos recursos hídricos, P é a precipitação média 

anual, U é a densidade populacional (Pessoa Neto; Silva; Barbosa, 2022). 

A partir do arquivo raster de suscetibilidade obtido, é realizada a reclassificação 

da camada para a elaboração do mapa temático, considerando cinco classes de suscetibilidade, 

seguindo a classificação de Pessoa Neto, Silva e Barbosa (2022) e Conceição (2023) indicada 

na Tabela 5. 

 

Tabela 5 - Classes de suscetibilidade 

Classificação Valor de Suscetibilidade (AHP)  Descrição 

Muito Baixa AHP ≤ 2 Áreas fortemente influenciadas pela declividade 
elevada, que impede o acúmulo de água. 

Baixa 2 < AHP ≤ 4 Áreas com alguns fatores atenuantes, tais como 
alta permeabilidade, cobertura vegetal 
remanescente ou em regeneração. 

Média 4 < AHP ≤ 6 Regiões que possuem uma combinação de 
características favoráveis, como declividade 
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Classificação Valor de Suscetibilidade (AHP)  Descrição 

acentuada, e fatores atenuantes, como solos 
permeáveis e cobertura vegetal. 

Alta 6 < AHP ≤ 8 Áreas que reúnem alguns fatores favoráveis e que 
necessitam de monitoramento e que podem ser 
atenuadas por estrutura de drenagem adequada. 

Muito Alta 8 < AHP ≤ 10 Abrangem todos os fatores favoráveis para 
ocorrência de desastres hidrológicos, em que 
predomina área de planícies de inundação, áreas 
edificadas e próximas aos recursos hídricos. 

Fonte: Pessoa Neto, Silva, Barbosa (2022, com adaptações); Conceição (2023, com adaptações). 
 

Em seguida, avaliaram-se os percentuais das áreas de suscetibilidade do perímetro 

urbano do município e sua distribuição por bairro. 

A validação do mapa de suscetibilidade a inundações e alagamentos obtido pela 

metodologia AHP procedeu-se a partir da comparação com um mapa de inventário, utilizando 

a ferramenta de contagem de pontos por polígonos do QGIS, com identificação das classes de 

localização dos pontos de ocorrências reais. Assim, comparou-se a acurácia do mapeamento 

do SGB em relação ao mapa de inventário. 

A comparação dos mapas de suscetibilidade com os registros reais do mapa de 

inventário considerou os pontos localizados em classes altas e muito altas como acertos, 

conforme a metodologia de Pessoa Neto (2022), e os pontos localizados em outras classes 

indicaram inconsistência. Em seguida, obteve-se a Acurácia do mapa. 

A elaboração do mapa de inventário foi realizada por meio da geocodificação de 

registros reais de inundações e alagamentos obtidos a partir de informações adquiridas junto 

às redes sociais e sites locais de notícias, uma vez que os órgãos municipais de infraestrutura, 

meio ambiente e defesa civil não dispõem de um mapeamento de pontos reais de ocorrência 

dos eventos hidrológicos analisados.  

Para isso, foram realizadas buscas nas redes sociais, Instagram e Facebook, por 

registros fotográficos de inundações e alagamentos em Morada Nova referentes aos eventos 

hidrológicos mais recentes, ocorridos no ano de 2024, e ao alerta de desastres hidrológicos 

mais recente registrado oficialmente pelo Atlas Digital de Desastres no Brasil, que 

corresponde ao ano de 2009. Para o ano de 2024, foram utilizadas as strings de busca: 

“Morada Nova” AND “2024” AND “chuvas” OR “alagamento” OR “inundação” OR 

“enchente”. Enquanto, para os registros de 2009, utilizou-se: “Morada Nova” AND  “2009” 

AND  “chuvas” ORb “alagamento” OR  “inundação” OR “enchente”. 
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Realizou-se a comparação entre o mapa de suscetibilidade AHP e a carta de 

suscetibilidade à inundação de Morada Nova elaborada pelo SGB (2014) que apesar de 

denominar o mapeamento como suscetibilidade à inundação, a metodologia adotada pelo 

SGB considera que o termo inundações inclui os alagamentos. A metodologia adotada na 

elaboração dos mapas do SGB consiste no cruzamento da suscetibilidade geral por fatores 

morfométricos da sub-bacia hidrográfica com dados de modelagem Height Above the Nearest 

Drainage (HAND), por meio de lógica booleana, com recorte para áreas de planície e terraço 

(Bitar, 2014).  

A comparação entre os mapas foi realizada adaptando a metodologia de Pessoa 

Neto (2022), na qual são considerados como acertos as áreas de interseção das classes alta e 

muito alta do mapa AHP e alta do mapa do SGB. Já as áreas de alto risco pelo mapa do SGB 

que não fizerem interseção com as classes alta ou muito alta do AHP foram consideradas 

como áreas de omissão, Equação 6.  

 

(SGB - SGB ∩ AHP)​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ (6) 

 

Do mesmo modo, as áreas classificadas como alto e muito alto no AHP que não 

tiverem interseção com a classe de alto risco do mapa do SGB foram consideradas como áreas 

de comissão, Equação 7. 

 

(AHP - SGB ∩ AHP)​​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ (7) 

 

Por fim, calculou-se a acurácia geral do mapeamento do método AHP em relação ao 

SGB a partir da Equação 8, em que relaciona a área de acerto e a área de inundação (alto 

risco) do mapa do SGB. 

 

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ (8) 𝐴𝑐𝑢𝑟á𝑐𝑖𝑎 =  𝑆𝐺𝐵∩𝐴𝐻𝑃
𝑆𝐺𝐵 𝑥 100
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

5.1 Análise dos fatores condicionantes 

 

5.1.1 Altitude 

 

De acordo com a análise de altitude da área de estudo, apresentada na Figura 14, o 

perímetro urbano de Morada Nova mostrou altitudes que variam entre 35 e 175 m, estando 

majoritariamente (57,93%) na classe de 75 a 100 m de altitude, conforme a Tabela 6.  

 

Figura 14 - Caracterização hipsométrica da área de estudo 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Tabela 6 - Percentuais de altitude 

Fator Classe  Área (km²) Taxa percentual (%) 

Altitude (m) 

35 - 50 2,75 11,24% 

50 - 75 6,46 26,41% 

75 - 100 14,17 57,93% 
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Fator Classe  Área (km²) Taxa percentual (%) 

100 - 175 1,08 4,43% 

Total 24,46 100,00% 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Destaca-se que a altitude da área analisada decresce da metade superior do mapa 

em direção à região sul, o que é esperado, uma vez que adjacente à região de menor altitude 

está localizado o rio Banabuiú, que é o rio principal da região hidrográfica. Conforme Piroli 

(2022), o fluxo da drenagem das águas de uma bacia segue por gravidade em direção ao rio 

principal, que se encontra nas menores altitudes do relevo. 

Segundo Ramos (2021), devido a esse fluxo de escoamento das áreas mais altas 

para as mais baixas, as áreas de menor altitude tornam-se mais propensas a inundações. 

Portanto, a análise da distribuição da altitude na área de estudo na Figura 14 sugere que a 

região sul do perímetro urbano teria maior suscetibilidade a inundações. 

 

5.1.2 Declividade 

 

A caracterização da área quanto ao fator declividade, representado na Figura 15, 

demonstra que a área urbana da sede municipal tem relevo de plano a ondulado, com 

predomínio de área de declividade inferior a 20%, com cerca de 71,6% da área total de estudo 

com declividade inferior a 8%, como indicado na Tabela 7. 

 

Tabela 7 - Percentuais de declividade 

Fator Classe Área (km²) Taxa percentual (%) 

Declividade (%) 

0 - 3 (Plano) 5,73 23,43% 

3 - 8 (Suave Ondulado) 14,22 58,15% 

8 - 20 (Ondulado) 4,50 18,40% 

20 - 45 (Forte Ondulado) 0,01 0,03% 

Total 24,46 100,00% 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

 

 

 

 

 



 

53 

Figura 15 - Caracterização da declividade do relevo 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 
 

Tais características de baixa declividade conferem à área urbana uma maior 

vulnerabilidade geomorfológica a inundações e alagamentos, uma vez que, conforme 

Conceição (2023), terrenos planos ou suavemente ondulados reduzem a velocidade de 

escoamento superficial e favorecem o acúmulo de água. 

Trabalhos similares, de mapeamento de suscetibilidade a inundação e alagamentos 

em regiões que predominam baixas declividades, apontam este fator como uma das 

características ambientais de maior influência para a ocorrência de eventos hidrológicos 

extremos.  

Em Oliveira, Barcellos e Silva (2021), a baixa declividade, inferior a 8%, 

associada às baixas altitudes, foram fatores determinantes para classificação de áreas de alta 

suscetibilidade. Para Pessoa Neto, Silva, Barbosa (2022) e Silva et al. (2025), as altas 

suscetibilidades a inundações e alagamentos são fortemente influenciadas pela combinação de 

áreas com baixas declividades com o fator de proximidade aos recursos hídricos.  

De mesmo modo, Nascimento e Dinizio Junior (2025) apresentaram em seu 

estudo que 86% dos pontos de alagamentos estavam localizados em áreas com declividades 
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inferiores a 8%, o que corrobora as relações de maior suscetibilidade a inundação em áreas de 

baixa declividade. 

Além disso, Oliveira et al. (2022) reforçam que regiões de baixa declividade e 

próximas aos recursos hídricos são frequentemente afetadas pelos processos de urbanização, 

corroborando para o aumento da vulnerabilidade a eventos hidrológicos extremos. 
 

5.1.3 Índice de Precipitação 

 

A análise da distribuição espacial da precipitação média anual da área urbana de 

Morada Nova, Figura 16, revela que, apesar da baixa variação de precipitação na área de 

estudo, as áreas a oeste do perímetro urbano têm precipitações mais elevadas, o que pode 

favorecer o aumento dos níveis de recursos hídricos nessa região (Conceição, 2023). 

 

Figura 16 - Distribuição espacial da precipitação média anual 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Conforme a Figura 16 e a Tabela 8, observa-se que predomina na área de estudo a 

precipitação média anual entre 702-718 mm. Embora não representem índices de precipitação 
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elevada quando comparadas a outras regiões do país, em municípios do semiárido as 

precipitações têm concentração sazonal.  

 

Tabela 8 - Percentuais de precipitação média anual 

Fator Classe Área (km²) Taxa percentual (%) 

Precipitação média anual 
(mm) 

≤ 694 0,82 3,37% 

694 - 698 1,47 6,01% 

698 - 702 2,10 8,59% 

702 - 706 2,71 11,08% 

706 - 710 3,22 13,16% 

710 - 714 3,65 14,92% 

714 - 718 3,99 16,31% 

718 - 723 2,33 9,54% 

723 - 727 1,48 6,05% 

>727 2,68 10,96% 

Total 24,46 100,00% 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Em regiões semiáridas, a precipitação é um fator significativo tanto para a 

inundação, pois implica na elevação dos níveis dos recursos hídricos, quanto para os 

alagamentos, pois precipitações intensas e concentradas em curto período aumentam o 

escoamento superficial e contribuem para o acúmulo em áreas planas (CEPED, 2013). 

A ocorrência de precipitações elevadas em áreas urbanizadas com elevada 

impermeabilização dos solos e infraestrutura de drenagem insuficiente são fatores 

determinantes para a ocorrência de alagamentos nessas regiões (Lima et al., 2025). 

Assim, os estudos de Giacon Júnior (2022), Lima (2024) e Pessoa Neto (2022) 

indicam a influência da precipitação na suscetibilidade do município como relevante para a 

análise de áreas críticas, mas que deve ser analisada em conjunto com fatores 

geomorfológicos e antrópicos. 
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5.1.4 Proximidade em relação aos recursos hídricos 

 

A análise da proximidade dos recursos hídricos urbanos é um fator importante 

para a identificação de áreas sensíveis a eventos de inundação e alagamentos em regiões 

semiáridas, devido à frequente antropização das planícies de inundação destes corpos d’água 

no período de estiagem (Santos, 2024). 

As áreas do entorno dos recursos hídricos desempenham importantes funções 

ecológicas para a manutenção dos ecossistemas aquáticos, do fluxo de base dos recursos 

hídricos em períodos de estiagem e para a contenção de inundações, sendo consideradas como 

Áreas de Preservação Permanente pelo Código Florestal Brasileiro (Brasil, 2012). 

Na área urbana do município de Morada Nova, conforme ilustrado na Figura 17, 

verifica-se a presença de cursos d'água intermitentes e lagos urbanos compondo a drenagem 

da área urbana central. 

 

Figura 17 - Distância em relação aos recursos hídricos 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 
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Conforme a Tabela 9, cerca de 27,1% do perímetro urbano do município está a 

menos de 150m de distância de algum recurso hídrico. Em geral, essas áreas são classificadas 

como áreas de várzea, que apresentam vulnerabilidade natural à inundação nos períodos de 

cheias, mas devido a processo de urbanização e impermeabilização podem se tornar 

suscetíveis a alagamentos (Freire; Meyer, 2024).  

 

Tabela 9 - Percentuais de distância em relação aos recursos hídricos 

Fator Classe Área (km²) Taxa percentual (%) 

Proximidades dos 
recursos hídricos (m) 

0 - 150 6,63 27,10% 

150 - 300 5,73 23,42% 

300 - 500 6,22 25,44% 

500 - 1.000 5,20 21,25% 

> 1.000 0,68 2,79% 

Total 24,46 100,00% 
Fonte: elaborado pelo autor. 
 

Em estudos semelhantes à presente pesquisa, como os de Giacon Júnior (2022), 

Pessoa Neto (2022) e Gossler (2023), a proximidade em relação aos recursos hídricos é 

considerada como fator de grande influência para a suscetibilidade a inundação e 

alagamentos, tendo seus efeitos agravados pela ocupação antrópica. 

 

5.1.5 Pedologia 

 

As características do solo da área de estudo indicam a distribuição vertical da 

região superior até a região inferior, seguindo a distribuição de altitude, em que se tem 

Argissolo Vermelho na área de maior altitude, Neossolo Litólico nas áreas de altitude 

intermediária e Neossolo Flúvico nas áreas mais baixas, Figura 18. 
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Figura 18 - Caracterização dos tipos de solo 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

A Tabela 10 indica que mais de 50% da região possui Neossolo Litólico, seguido 

dos Argissolos Vermelhos (24,04%).  

 

Tabela 10 - Percentuais de tipos de solo 

Fator Classe Área (km²) Taxa percentual (%) 

Pedologia 

Corpo D'Água Continental 0,23 0,94% 

Área Urbana 3,74 15,29% 

Argissolos Vermelho 5,88 24,04% 

Neossolos Litólicos 12,67 51,80% 

Neossolos Flúvicos 1,94 7,93% 

Total 24,46 100,00% 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Ambos os solos da região favorecem a ocorrência de desastres hidrológicos. As 

áreas urbanizadas, embora tenham um dos menores percentuais de área, são solos amplamente 
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impermeáveis que podem acentuar a ocorrência de alagamentos na região por se localizarem 

em regiões de altitude mais baixas (Brasil, 2022; Silva et al., 2024). 

Além disso, entre os solos mais suscetíveis da região estão os Argissolos 

Vermelhos, que geralmente são solos profundos a muito profundos, com menor número de 

vazios e baixa capacidade de infiltração, o que torna estes solos impermeáveis e contribui para 

o aumento do escoamento superficial (Sartori; Lombardi Neto; Genovez, 2005; Embrapa, 

2018) 

A presença deste tipo de solo nas áreas de maior altitude da região de estudo pode 

potencializar o alagamento e a inundação nas áreas mais baixas da bacia de drenagem. Já os 

Neossolos Litólicos, que são os solos predominantes (51,80%) na região de estudo, 

apresentam média suscetibilidade aos eventos hidrológicos extremos, pois são solos rasos e 

pedregosos e têm sua suscetibilidade relacionada à baixa capacidade de armazenamento de 

água infiltrada (Ceará, 2024b; Giacon Júnior, 2022; Conceição, 2023). 

Ainda que percentuais menores, os Neossolos Flúvicos (7,93%), assim como os 

Neossolos Litólicos, têm média suscetibilidade; sua influência à inundação tem como fator 

determinante a alta variabilidade de textura e a drenagem restrita. A presença deste tipo de 

solo, na região mais baixa e plana da área urbana de Morada Nova, pode favorecer a 

ocorrência de desastres hidrológicos neste ponto da área de estudo (Ceará, 2024b). 

 

5.1.6 Cobertura e usos da terra 

 

Na Figura 19, verifica-se que a área urbanizada concentra-se, em sua maioria, na 

área central, em altitude mais baixa em relação ao entorno e com declividade de plano a suave 

ondulado. Conforme Oliveira (2023), essas características, quando sobrepostas, a alta 

suscetibilidade desse tipo de cobertura do solo potencializa e torna as áreas mais suscetíveis à 

ocorrência de desastres hidrológicos, devido à drenagem das águas das áreas mais altas e 

declivosas para as regiões de menor altitude e mais planas, reduzindo a velocidade de 

escoamento superficial e promovendo o acúmulo de água em áreas planas com solos 

impermeáveis. 
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Figura 19 - Caracterização da cobertura e uso da terra 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Observa-se, ainda pela análise da Figura 19, que as áreas de formação florestal e 

formação savânica, que são coberturas do solo menos suscetíveis a desastres hidrológicos, são 

escassas na zona urbana do município, e as poucas áreas de remanescente de vegetação nativa 

existentes estão localizadas nas áreas mais periféricas e estão cercadas por áreas de pastagem 

e outras lavouras temporárias. Sugerindo que, além da esperada expansão das áreas 

urbanizadas sob a vegetação nativa, as atividades agropecuárias, uma das principais atividades 

econômicas do município, segundo o Ipece (2025), podem estar atuando como vetor de 

pressão para a substituição da cobertura vegetal remanescente no município. 

A partir da análise da Tabela 11, observa-se que os usos e coberturas do solo mais 

significativos da região de estudo são áreas urbanizadas (30,42%), pastagem (27,88%) e 

outras lavouras temporárias (21,38%), ambas classes de cobertura de média a alta 

suscetibilidade a inundações e alagamentos. 
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Tabela 11 - Percentuais de cobertura e usos da terra 

Fator Classe Área (km²) Taxa percentual (%) 

Cobertura e Uso 
da Terra 

Formação florestal 0,06 0,25% 

Formação savânica 2,82 11,53% 

Mosaico de usos 1,41 5,76% 

Pastagem 6,82 27,88% 

Outras lavouras temporárias 5,23 21,38% 

Outras lavouras perenes 0,15 0,61% 

Outras áreas não vegetadas 0,01 0,04% 

Área Urbanizada 7,44 30,42% 

Rio, lago e oceano 0,52 2,13% 

Total 24,46 100,00% 
Fonte: elaborado pelo autor. 
 

Assim, a substituição da cobertura vegetal natural por usos urbanos e as áreas de 

pastagem na área de estudo podem contribuir para o aumento de áreas impermeáveis e de 

áreas compactadas, promovendo a diminuição da infiltração das águas da chuva no solo e o 

aumento do escoamento superficial, implicando em uma maior suscetibilidade a inundações e 

alagamentos. 

 

5.1.7 Densidade Populacional 

 

Na Figura 20, verifica-se maior densidade populacional em áreas periféricas do 

município. As áreas mais adensadas localizam-se na porção central em direção ao oeste do 

perímetro urbano, que são áreas opostas às áreas indicadas como mais urbanizadas pelo mapa 

de cobertura e uso da terra. Segundo Aragão et al. (2017), o adensamento populacional em 

áreas periféricas pode ser reflexo da pressão imobiliária na região central, que impulsiona a 

concentração da população em áreas menos valorizadas e com características ambientais que 

podem favorecer riscos de desastres ambientais diversos.  

Além disso, segundo o mesmo autor, o aumento da densidade populacional pode 

ter efeitos significativos sobre a vazão de água no exutório de bacias urbanas para chuvas 

intensas, favorecendo a ocorrência de inundações e alagamentos. 
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Figura 20 - Caracterização da densidade populacional 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Conforme a Tabela 12, A análise demográfica demonstra que cerca de 30% da 

área do estudo tem densidade populacional entre 146 e 284 habitantes/km². 

 

Tabela 12 - Percentuais de densidade populacional 

Fator Classe Área (km²) Taxa percentual (%) 

Densidade Populacional 
(hab/km²) 

≤ 146 0,77 3,15% 

146-284 7,36 30,09% 

284-423 2,89 11,82% 

423-561 2,01 8,22% 

561-699 1,06 4,33% 

699-837 2,05 8,38% 

837-975 2,67 10,92% 

975-1114 4,49 18,36% 

> 1252 1,16 4,74% 

Total 24,46 100,00% 
Fonte: elaborado pelo autor. 
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5.2 Aplicação da metodologia AHP 

 

Conforme a construção da Matriz de Comparação Pareada para atribuição dos 

pesos dos fatores de influência da suscetibilidade de inundações e alagamentos no município 

de Morada Nova, indicada na Tabela 13, os fatores que obtiveram maior peso em relação aos 

demais fatores analisados foram a proximidade em relação aos recursos hídricos e a 

declividade.  

Tal resultado corrobora com os resultados obtidos em estudos semelhantes, como 

os de Chicombo e Moreira (2024), Souza (2023) e Pessoa Neto, Silva, Barbosa (2022). Da 

mesma forma, o fator calculado com menor relevância foi a pedologia, que também tem sido 

atribuída menor relevância em estudos como o de Portela et al. (2022), Lima (2024), Lima et 

al. (2025). 

 

Tabela 13 - Pesos dos fatores de influência 

Fatores S U O P H D A Pesos 

Pedologia (S) 1 0,333 0,333 0,333 0,167 0,143 0,125 0,025 

Densidade Populacional (U) 3 1 0,333 0,333 0,333 0,167 0,143 0,054 

Cobertura e Uso da Terra (O) 3 3 1 0,333 0,333 0,333 0,167 0,083 

Precipitação (P) 3 3 3 1 0,333 0,333 0,333 0,112 

Altitude (H) 6 3 3 3 1 0,333 0,333 0,170 

Declividade (D) 7 6 3 3 3 1 0,333 0,238 

Proximidade aos Recursos Hídricos (A) 8 7 6 3 3 3 1 0,317 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

A partir da Tabela 14, verifica-se que o valor de RC é de 8,2%, estando no 

intervalo abaixo de 10%, o que garante que os pesos atribuídos aos fatores analisados neste 

estudo são coerentes e confiáveis para a aplicação no método. 

 

Tabela 14 - Validação da atribuição de pesos pelo método AHP 

λmax  IC IR RC 

7,650 0,108 1,320 0,082 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Em seguida, obteve-se a Equação 9 para a etapa de álgebra de mapas, que consiste 

na aplicação da equação na “Calculadora Raster” do software QGis, conforme Figura 21: 
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M = 0,238 ∗ D + 0,170 ∗ H + 0,083 ∗ O + 0,025 ∗ S + 0,317 ∗ A + 0,112 ∗ P + 0,054 ∗ U​(9) 

 

Figura 21 - Aplicação da equação de AHP na calculadora Raster 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

5.3 Mapa de suscetibilidade à inundação e alagamentos 

 

Após a realização da etapa da álgebra de mapas, obteve-se o mapa de 

suscetibilidade da Figura 22. Observa-se que, assim como no estudo de Conceição (2023), o 

mapeamento de suscetibilidade às inundações e alagamento de zonas urbanas tende a 

predominar as classes de média e alta suscetibilidade. No entanto, a análise da zona urbana de 

Morada Nova não apresentou áreas de muito baixa suscetibilidade. 

Além disso, na Figura 22, observa-se que as classes de média suscetibilidade estão 

localizadas principalmente nas proximidades dos divisores topográficos das bacias de 

drenagem urbana e em cotas mais elevadas do terreno, enquanto predomina a localização das 

classes de alta e muito alta suscetibilidade em áreas próximas à rede de drenagem. 

 

 



 

65 

Figura 22 - Mapa de suscetibilidade à inundação e alagamentos 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Conforme a Tabela 15 e a Figura 22, observa-se que a zona urbana de Morada 

Nova está majoritariamente em área de média suscetibilidade. Segundo Conceição (2023), 

áreas de média suscetibilidade, embora possuam fatores que condicionam a ocorrência de 

inundações e alagamentos, também possuem fatores atenuantes; portanto, são áreas que 

devem ser monitoradas e deve ser realizado ordenamento do uso e ocupação do solo.  

 

Tabela 15 - Percentuais de área por classe de suscetibilidade 

Suscetibilidade a inundações e alagamentos Área (km²) Taxa percentual (%) 

Baixa 0,95 3,88% 

Média 12,58 51,43% 

Alta 9,67 39,53% 

Muito Alta 1,26 5,15% 

Total 24,46 100,00% 
Fonte: elaborado pelo autor. 
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A segunda maior classe identificada na área de estudo refere-se à alta 

suscetibilidade (39,53%) e, assim como em Conceição (2023) e Lima et al. (2025), as áreas de 

alta e muito alta suscetibilidade situam-se nas áreas de menor altitude, próximas aos recursos 

hídricos e em áreas em que prevalecem coberturas do solo impermeáveis, que na área de 

estudo estão localizadas principalmente na metade inferior do mapa. Embora se tenha a 

presença do dique do rio Banabuiú adjacente a esta região de maior suscetibilidade, a barreira 

criada pelo dique para contenção de inundações pode favorecer o alagamento dessas áreas por 

limitar o escoamento da água para a calha do rio, assim como tem sido verificado em (Ceará, 

2020). 

Para Oliveira et al. (2021), Veiga (2024), Conceição (2023) e Gossler (2023), as 

áreas classificadas como alta e muito alta têm alta probabilidade de ocorrência e é esperado 

altos danos, e por isso requerem a adoção de medidas mitigadoras mais efetivas, como o 

aumento de áreas permeáveis, sistemas de drenagem e políticas públicas de planejamento 

territorial. 

Além disso, as áreas de suscetibilidade muito alta próximas aos recursos hídricos 

reforçam a necessidade de restringir o parcelamento do solo nessas regiões, enquanto as áreas 

de média e alta suscetibilidade analisadas estão situadas em áreas mais distantes da várzea dos 

cursos d'água em que o alagamento ocorre por maior influência dos fatores relativos à 

declividade, à altitude e ao uso e ocupação do solo que favorecem o acúmulo temporário de 

água, semelhante ao observado por Gossler Gossler (2023). 

No entanto, conforme Fernandes e Palhares (2024), áreas classificadas como de 

média suscetibilidade ainda requerem o monitoramento do poder público devido a sua 

suscetibilidade ser fortemente acentuada por chuvas intensas em curtos períodos de tempo. 

Como esperado, os diversos fatores antrópicos presentes nas áreas urbanas elevam 

a suscetibilidade a desastres hidrológicos nessas áreas. O elevado percentual de média a muito 

alta suscetibilidade no município poderia ser reduzido a partir de ações não estruturais de 

integração entre as políticas de gestão ambiental, saneamento, ordenamento territorial e 

recursos e por outras ações estruturais de mitigação de cheias, além do mapeamento de áreas. 

críticas, como bacias de detenção, bacias de retenção, canais verdes, valas de infiltração e 

telhados verdes (Lima, 2018). 
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5.4 Mapa de inventário de registros reais  

 

A partir do levantamento de registros reais de inundações e alagamentos 

noticiados e situados na área urbana de Morada Nova, foram identificados 24 pontos de 

ocorrências no ano de 2009, Figura 23, em que os bairros mais afetados nos desastres 

hidrológicos de 2009 correspondem aos bairros Padre Assis Monteiro, 2 de Agosto e Centro. 

  

Figura 23 - Localização dos registros reais de inundações e alagamentos em 2009 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

 

 Conforme a Figura 24, foram identificados 31 pontos de ocorrência em 2024, 

totalizando 55 pontos de desastres hidrológicos para a composição do mapa de inventário. A 

análise do mapa de ocorrências de 2024 demonstrou novamente os bairros Padre Assis 

Monteiro, 2 de Agosto e Centro como os mais afetados pelos desastres. 
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Figura 24 - Localização dos registros reais de inundações e alagamentos em 2024

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

 Os registros fotográficos do evento hidrológico ocorrido em 2009, que foram 

geocodificados para a elaboração do mapa de inventário da Figura 23, estão representados na 

Figura 25. 
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Figura 25 - Registros fotográficos de inundações e alagamentos em 2009 

 
Fonte: Morada Nova, Ceará (2018). 
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A partir das análises das imagens da Figura 25, observa-se que os eventos 

hidrológicos de 2009 em Morada Nova afetaram tanto áreas residenciais como áreas 

comerciais e de serviços públicos, com obstrução de ruas que dificultam o tráfego de pessoas 

e automóveis, assim como observado no estudo de Gossler (2023). 

Os pontos A5, A9 e A17 indicam o alagamento de escolas e órgãos públicos, 

demonstrando o impacto desses eventos para a continuidade de serviços públicos de 

assistência básica à população. Além disso, os pontos A11, A16 e A19 demonstram o 

alagamento e inundações de áreas comerciais, refletindo o impacto desses eventos no 

comércio local. 

Semelhante ao ilustrado pelos registros fotográficos de 2009, observa-se na Figura 

26 que os pontos de alagamento e inundações em 2024 trouxeram prejuízos para o tráfego de 

pessoas e automóveis, bem como demonstram o alagamento de áreas residenciais e 

comerciais.  

Também, como observado em Gossler (2023), os registros fotográficos de eventos 

ocorridos em 2024 demonstram que a ocorrência de eventos hidrológicos extremos em alguns 

pontos da área urbana é recorrente.  
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Figura 26 - Registros fotográficos de inundações e alagamentos em 2024 

 

Fonte: Ceará em Pauta (2024a); Ceará em Pauta (2024b); MNInforma (2024). 
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5.5 Validação e análise comparativa do mapa de suscetibilidade AHP e do mapa do SGB 

na representatividade de eventos reais na área urbana 

 

A sobreposição dos 55 registros reais com o mapa de suscetibilidade obtido pela 

metodologia do AHP, indicado na Figura 27, demonstrou uma maior incidência desses 

eventos na área inferior do mapa, na área de várzea do rio Banabuiú e nas proximidades do 

lago Benício Chagas, que são regiões de menor altitude e maior incidência de áreas 

impermeáveis resultantes da cobertura do solo referente às áreas urbanizadas, que podem ter a 

suscetibilidade intensificada pelo acúmulo de água nas regiões próximas ao dique do rio 

Banabuiú, o qual apesar de impedir a inundação dessas áreas pela cheia do curso d'água 

favorece o acúmulo da água escoada dos pontos mais altos para esta região. 

 

Figura 27 - Localização dos registros reais em relação à suscetibilidade à inundação e 

alagamentos do Método AHP 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Ao analisar a Tabela 16, também é possível constatar que os pontos de ocorrência reais 

situam-se, em sua maioria, nas classes de alta e muito alta suscetibilidade, conferindo ao 
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mapeamento a acurácia de 95,83% em relação aos registros de inundação e alagamento de 

2009, 96,77% em relação ao ano de 2024, e acurácia geral em relação aos registros 

correspondendo a 96,36%.  

 

Tabela 16 - Ocorrências reais por classe de suscetibilidade do AHP 

Suscetibilidade a inundações e alagamentos 

Número de ocorrências  

2009 2024 Total 

Baixa 0 0 0 

Média 0 0 0 

Alta e Muito Alta 23 30 53 

Outras áreas 1 1 2 

Total de pontos 24 31 55 

Acurácia 95,83%​  96,77% 96,36% 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

A comparação do mapa AHP obtido com o mapa de inventário apresentou resultados 

semelhantes aos estudos de Alves et al. (2024), Fernandes e Palhares (2024), Oliveira et al. 

(2021) e Pessoa Neto (2022), em que se observa elevados percentuais de interseção dos 

registros de ocorrência reais em áreas classificadas como alta ou muito alta suscetibilidade, o 

que enfatiza a adequação do método AHP como ferramenta para representação de mapas de 

suscetibilidade a inundação e alagamento. 

Além disso, a maior acurácia em relação ao ano de 2024 pode estar relacionada à 

maior representatividade para este período conferida pelos dados de cobertura e uso da terra, 

pluviometria e densidade populacional por setor censitário. 

Já a análise da sobreposição dos registros reais de ocorrência de desastres 

hidrológicos da área urbana com as classes de suscetibilidade a inundação do mapeamento do 

SGB, Figura 28, demonstra que os pontos do inventário estão predominantemente localizados 

na classe de média suscetibilidade do SGB. O estudo considera apenas os fatores declividade, 

altitude, relevo e precipitação, e indica a necessidade de estudos específicos para áreas 

urbanizadas devido à fragilidade do mapeamento quanto à possível mudança da classificação 

de risco para áreas urbanizadas (SGB, 2014). 

A baixa correlação entre os registros de ocorrência e a classe de alta 

suscetibilidade reforça a fragilidade do mapa do SGB para representar as áreas urbanizada 

como já apontado em SGB (2014), uma vez que, para Pessoa Neto (2022), o peurbanizadas, 
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pontos de ocorrência que coincidem com a classe de alta suscetibilidade definem a acurácia 

do mapa. 

 

Figura 28 - Localização dos registros reais em relação ao mapeamento do SGB 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

A partir da análise da Tabela 17, verifica-se que 14,54% dos registros reais estão 

situados em áreas não classificadas pelo mapeamento do SGB. A baixa acurácia obtida na 

comparação entre o mapa de suscetibilidade do SGB e os registros reais de ocorrência de 

inundações e alagamentos na área urbana de Morada Nova não invalida o mapeamento 

realizado pelo órgão, apenas indica a possível influência da escala de análise da zona urbana e 

dos fatores que influenciam nessa região, o que se distingue da escala de significância para a 

qual o mapa do SGB foi desenvolvido e os fatores utilizados por esse. 

Segundo Bitar (2014), a falta de inclusão de alguns aspectos de influência para a 

ocorrência desses desastres na metodologia adotada nos mapas do SGB pode influenciar 

significativamente a análise do território municipal, uma vez que na metodologia do SGB são 

adotados apenas os fatores de influência mais significativos para a escala de referência de 

1:25000. 
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Tabela 17 - Ocorrências reais por classe de suscetibilidade do SGB 

Suscetibilidade a inundações  

Número de ocorrências  

2009 2024 Total 

Baixa 0 0 0 

Média 20 20 40 

Alta 1 6 7 

Outras áreas 3 5 8 

Total de pontos 24 31 55 

Acurácia 4,16%​  19,35% 12,72% 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Além disso, o mapeamento apresentou baixo percentual de acertos com relação à 

interseção das ocorrências com a classe de alta suscetibilidade, conferindo apenas 12,72% de 

acurácia em relação ao total de pontos de ocorrência reais, sendo a acurácia ainda menor para 

os registros do ano de 2009, com 4,16%. 

Assim, como esperado pelo SGB (2024), as classes de suscetibilidade do 

mapeamento do SGB podem subestimar ou superestimar as áreas de risco em áreas urbanas, e 

por isso requerem um mapeamento específico para as áreas urbanizadas que considere fatores 

antrópicos, que oriente a tomada de decisão sobre a gestão de riscos hidrológicos nesta região.  

Para Bitar (2014), o mapeamento de suscetibilidade do SGB considera desprezível 

a suscetibilidade de áreas não classificadas como planícies e terraços, o que pode ter 

subestimado as áreas suscetíveis aos desastres hidrológicos no perímetro urbano de Morada 

Nova. 

Na sequência, a sobreposição das classes de alta suscetibilidade SGB com as 

classes de alta e muito alta suscetibilidade AHP, Figura 29, demonstra a baixa correlação entre 

os mapas. Diferente do mapeamento AHP, verifica-se que parte das áreas dos espelhos d'água 

dos corpos d'água urbanos foram consideradas como áreas de suscetibilidade pelo SGB, o que 

pode ter inferido a baixa acurácia do AHP em relação ao SGB.  
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Figura 29 - Sobreposição da classe de alta suscetibilidade SGB e das classes de alta e muito 

alta suscetibilidade AHP 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Na Tabela 18, o mapeamento do SGB possui apenas 1,13 km² de interseção com o 

mapeamento AHP, cerca de 10% das áreas de alta e muito alta suscetibilidade do AHP, o que 

demonstra, juntamente com a baixa acurácia do mapeamento SGB em relação aos dados de 

inventário, que o mapeamento do SGB não é uma alternativa adequada para identificação de 

áreas prioritárias para as ações de prevenção de riscos hidrológicos em zona urbana. 

 

Tabela 18 - Parâmetros de comparação entre os mapas do AHP e o do SGB 

Parâmetro Resultado 

Área de alta e muito alta suscetibilidade pelo mapeamento AHP (km²) 10,93 

Área de alta suscetibilidade pelo mapeamento do SGB (km²) 1,76 

Área de Acertos (km²) 1,13 

Área de Omissão (km²) 0,62 

Área de Comissão (km²) 0,90 

Acurácia do AHP em relação ao SGB (%) 64,20 

Acurácia do AHP em relação aos registros do inventário (%) 96,36 
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Parâmetro Resultado 

Acurácia do SGB em relação aos registros do inventário (%) 12,72 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Além disso, na Tabela 19, verifica-se que a acurácia do mapa AHP em relação ao 

SGB é de 64,20%, que pode ter sido influenciada sobretudo pela diferença de classificação 

das áreas dos espelhos d'água entre o método adotado pelo SGB e a metodologia AHP.  

Para tanto, a baixa acurácia do mapa do SGB em relação aos registros reais de 

desastres indica que este mapeamento não é adequado para a classificação da área urbana e, 

por isso, a comparação entre os dois mapas não é suficiente para atestar a acurácia do 

mapeamento realizado com a metodologia AHP. 
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6 CONCLUSÃO 

 

A atribuição de pesos pelo método AHP demonstrou como fatores mais relevantes 

para a suscetibilidade aos desastres hidrológicos, respectivamente, a proximidade aos recursos 

hídricos, declividade, altitude e índice de precipitação. 

A elaboração do mapa de inventário indicou os bairros Padre Assis Monteiro, 2 de 

Agosto e Centro como aqueles com maior número de ocorrência de desastres tanto no ano de 

2009 como em 2024. 

A aplicação do método AHP associada a tecnologias de SIG demonstrou-se eficaz 

para a previsão de áreas suscetíveis a inundações e alagamentos, conferindo acurácia de 

95,83% em relação aos pontos de ocorrência de 2009, 96,77% em relação aos registros do ano 

de 2024 e 96,36% em relação ao conjunto dos registros levantados na pesquisa. 

A análise da suscetibilidade da zona urbana de Morada Nova indicou que 44,68% 

da área de estudo está classificada como alta (39,53%) ou muito alta (5,15%) suscetibilidade a 

inundações e alagamento, em sua maioria situadas próximo ao Lago Benício Chagas e nas 

áreas de várzea do rio Banabuiú, que são os principais recursos hídricos da sede municipal e 

onde se originou o povoamento do município. 

A alta suscetibilidade a desastres hidrológicos da área urbana de Morada Nova 

reflete o histórico destes eventos no município e ressalta a importância de ações estruturais e 

não estruturais para atenuar a influência dos fatores naturais e antrópicos.  

A validação do mapeamento por meio da análise de sobreposição de registros 

reais com o mapeamento AHP e mapeamento do SGB demonstrou acurácia de 96,36% e 

12,72%, respectivamente. O que evidencia que o mapeamento AHP é uma ferramenta mais 

adequada para o auxílio das tomadas de decisões de desastres hidrológicos na área urbana. 

A baixa acurácia do mapeamento SGB em relação aos dados de registro reais 

reforça a fragilidade deste mapeamento para análise de suscetibilidade da área urbana. 

Para trabalhos futuros, sugere-se a análise de suscetibilidade de cada bairro que 

compõe a área urbana do município e a comparação individual do mapeamento AHP com 

outras metodologias consolidadas, como modelagens de HAND e modelos que utilizem 

fatores relativos à morfometria das bacias de drenagem da área urbana. 

Por fim, espera-se que o produto desta pesquisa possa subsidiar políticas públicas 

assertivas para a gestão de eventos hidrológicos extremos no município, auxiliando o 

atingimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 11 e 13 da ONU. 
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DECLARAÇÃO DO USO DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL (IA) GENERATIVA E 

TECNOLOGIAS DE IA ASSISTIDA NO PROCESSO DE ESCRITA 

 

O presente estudo utilizou o Gemini 2.5 Flash como ferramenta para exploração inicial de 

ideias, não havendo a geração de conteúdo original, ideias, interpretações ou análises pela IA; 

bem como não foram enviados dados inéditos ou sensíveis a serviços que utilizam conteúdo 

para treinamento de modelos, a fim de garantir a conformidade com a Lei Geral de Proteção 

de Dados (Lei nº 13.709/2018) e demais normas de proteção de dados, sendo respeitados os 

direitos autorais, licenças, confidencialidade e políticas editoriais. 
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PRODUTO DA PESQUISA  

 

Como resultado do caráter aplicado desta pesquisa, desenvolvida no âmbito do 

Mestrado Profissional em Rede Nacional em Gestão e Regulação de Recursos Hídricos 

(ProfÁgua), apresenta-se como produto deste trabalho uma carta de suscetibilidade a 

inundações e alagamentos para a área urbana do município de Morada Nova, ilustrada no 

Apêndice, em que foram mapeadas as áreas mais suscetíveis no município por meio de uma 

análise multicritério dos aspectos físicos, hidrológicos e antrópicos: declividade, altitude, 

proximidade aos recursos hídricos, precipitação, uso e cobertura do solo, pedologia e  

densidade populacional. 

A classificação realizada tem por finalidade subsidiar a tomada de decisão do 

poder público sobre a gestão de risco de eventos hidrológicos, gestão ambiental, saneamento, 

gestão de recursos hídricos e ordenamento territorial.  

Sugere-se que as áreas classificadas como alta e muito alta suscetibilidade possam 

ser priorizadas na delimitação de áreas de interesse ambiental do zoneamento municipal e no 

planejamento de infraestruturas de drenagem urbana, bem como sejam adotadas medidas 

mitigadoras e normas de uso e ocupação do solo para controlar os fatores de risco das classes 

de média suscetibilidade. 

Por fim, espera-se que este estudo possa transformar dados técnicos e análises 

especializadas em ferramenta visual para democratizar a informação sobre as áreas de risco e 

para nortear a adoção de projetos estruturais e a implantação do monitoramento de eventos 

hidrológicos críticos nas áreas de média a muito alta suscetibilidade. 
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